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ANO XXXV - N9 022 QUARTA-FEIRA, 9 DE ABRIL DE 1980 BRASILIA -:- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 23,' DE 1980-(CN) 

Da Comissão Mista do Congresso NacionaI, ·incumbi­
da de estudo" e parecer sobre a "Proposta de E:m!enda à 
Consttiuição ,n.o 3, de 1980-CN, que ''prevê a. edição de 
lei complementar, fixadora das normas básicas- a serem 
observadas,_pela União, Estados e \Municípios, na elabora-
ção das leis">" " 

Relator: Deputado Cantídio 'Sampaio 

O autor da Proposta sob nosso exame, o ilustre Deputado" 
Henrique Turner, vem-se preocupando, em legislaturas anterio­
res, com o problema da técnica- legislativa e da uniformidade 
quanto às normas de elaboração da- lei, tendo apres'entado inte': 
ressantes projetos a r-espeito. 

Assim, em 1971, .apr:eseútou o Projeto de Lei" Complementar 
n.o l-A, no intuito de fixar ~'as nonna.s técnicas para a numeração, 
alteração, r-edação e controle das leis", abràngendo os lineamentos 
de uma consolidação geral. - -

Considerada. a proposicão constitucional pela Câmara' dos 
Deputados, não foi pela Comissão de Constituição e Justiça do Se­
nad~ !-ederal, ale~ando-se que ~ão havia, para a proposição, a 
prevlSao constf.tuclOne.l que se eXlge pM"a a.s leis complementares. 

Assim, continua em pauta ° problema angustiante da insufici­
ente sistematização do Direito legislado no País, num desafio cla­
ríssimo ao princípio segundo o qual a ninguém é lícito alegar a 
ignorância da lei, transformado em inegável ficção jurídica ante 
uma legislação verdadeiramente tumultuária. ' 

, . 
Na verdade, como alega o Autor da Proposta, estamos diante 

de uma verdade~a floresta, que desorienta o trabalho dos juristas, 
porq~:e, "?- velOCIdade dos acontecimentos instalou a- prOdução em 
série, sendo que cada vez menor cuidado passou a ser dispensado 
à elaboração legislativa". 

-
Acatando essa- justificação, devem~ assinalar que, em toda a 

bibliografia brasileira de Direito'parlamentar, não há mais de três 
autores - dois brasileiros e um inglês traduzido - versrundo o pro­
bl-ema da elaboração das leis e da técnica legislativa. 

Daí a procedência do seguinte trechO' em que o Autor defende 
a sua iniciativa: 

"A tarefa da reforma legislfutiva nos parece mais transcen ... 
dental e urgente do que a da reforma do Legislativo, eis 
que diz respeito ao interesse mais pronto e imediato do 
povo." 

_ A Proposta se reduz ao .seguinte adendo ao texto constitucio-
nal: 

"Artigo "único. Lei compl-ementar federal ,estabelecerá as 
normas oásicas a serem-observadas pela União, Estados e 
MunI~ípios, na elaboração da.s normas, legais. " 

Decerto a expressão-"normas legaiS';" aí se emprega no sentido 
mais amplo, da lei "latu senso", ou seja, abrange desde a norma 
que -emana do Poder Legislativo, àquelas, de carái:e'r -adjetivo, ou 
si:p,lplesmente regulamentadoras - como decretos, portarias etc. -
numa desejável abrangência, 'que evite a duplicidade de técnicas, 
_tilos e procedimentos na elaboração legislativa. " 

Parece-nos que a proposição vem preencher uma grave loouna 
no Direito Parlamentar brasileiro, daí porque" opinamos pela apro­
vação da Proposta de Emenda à Constituição n.O 3, de 1980-CN. 

Sala da.s Comissões, 27 doe março de 1980. - Senador Nelson 
Carneiro, Presidente - Deputado Cantídio Sampaio, Relator -
Deputado Brabo de Carvalho - Deputado Henrique Turner -
Deputado Fernando Coelho - Senador Jorge Kalume - Senador 
Almir Pinto - Sen"ador Aderbal Jurema - Senador José Lins -
Senador Raimundo Parente - Senador Milton Cabral - Senador 
Dirceu Cardoso - Senador Franco Montoro'- Deputado Nilson 
Gibson.> 

SUMÁRIO 

" 

1-ATA DA 39' SESSÃO CONJUNTA, EM 8 DE ABRIL DE 1980 
1980 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUT<ADP NILSON GIBSON - Ato baixado pelo Governador 
Marco Maciltl\ denominandO' o Fórum da cidade de' Paulista, de Irajá 
d'Alm,eida Lins~ " 

DEPUTADO FEU ROSA - SoliClariedade à, campânha desenvolvi­
da pelas associações médicas contra a invasão de empresas multinacionais 
no câmpo da assistência médica no" País. -

DEPUTADO PAULO LUSTOSA - Ultimação, por parte do Minis­
tério da Indústria e do Comércio e da Secretaria de Planejamento, de dis­
posição legal estabelecendo tratamento privilegiado às peq"uenas e médias 
empresas do Nordeste, ' 

DEPUTADO HELIO DUQUE - Manifestação do General Ernani 
Ayrosa, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, veiculada na Folha' 
de S. Paulo, edição de hoje, contrária à presença de capitais estrangeiros 
no Programa Nacional do Álcool. 

DEPUTADO MÁRIO FROTA - Denunciando irregularidades que 
,teriam havido em concorrência pública, 'promovida pela Sociedade de Ha­
bitação do Amazonas - SHAM, para a construção da Cidade Nova. 

l)EPUTADO DEL. BOSCO AMARAL - éonsiderações sobre epi­
sódio verificado, recentemente, em.Tucuruí e a participação de empresário 
nâéional em patrocinar órgãos de repressão e violência. . . 

DEPUTADo" MARCELO CERQUEIRA - Revogação de punições 
impostas a funcionârios do Banco do "Brasil, por suposta participação na 
greve da categoria, ocorrida em setembro último," na cidade do Rio de Ja­
neiro. 



432 Quarta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção 11) '\bril de 1980 
, . --------------

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES Via Superfície: 

Diretor Executivo Semestre .............................. Cr$ 200,00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •. . . . .. Cr$ 400,00 

HÊLVECIO DE UMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Via Aérea: 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA 
Diretor Administrativo 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessões conjuntas a realizarem-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos e às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n9 39/79, que acrescenta § 59 ao 
art. 168 da Constituição Federal. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

IA - ENCERRAMENTO 

Semestre .............................. Cr$ 400,00 
Ano .................................. Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares -

DEPUTADO ATHIP COUR Y - 79 aniversário do "Programa Sér­
gio Baccarat". 

DEPUTADO NILSON GIBSON - Consolidação do Direito 
Agrário. 

3.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11 horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição nl' 40/79, que acrescenta pará-
2 - ATA DA 40' SESSÃO CONJUNTA, EM 8 DE ABRIL DE grafo único ao art. 172 da Constituição Federal. Discussão encerrada, fi-

1980 cando a votação adiada por falta de quorum. 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - ORDEM DO DIA 

..-2.2.1 - Leitura de Mensagem Presidencial 

N9 18, de 1980-CN (n9 83/80, na origem), submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o Projeto de Lei n9 3, de 1980, que dispõe sobre o 
enquadramento dos servidores remanescentes da implantação do Plano de 
Clas~ificação de Cargos instituído pela Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 
1970:e dã outras providências. 

2.2.2 - Designação da Comissão Mista. Fixação de calendário para 
tramitação da matéria. 

2.3 - "ENCERRAMENTO. 

3 - ATA DA 4H SESSÃO CONJUNTA, EM 8 DE ABRIL DE 
1980 

3.1 - ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.2.1 - Discursos do Expediente 

3.4 - ENCERRAMENTO 

SUMÁRIO DA ATA DA 33' SESSÃO CONJUNTA, REALIZA­
DA EM 27-3-80 

RETIFICAÇÃO 

Na públicação do Sumário, feita no DCN de 28-3-80, página 
333, 2' coluna, no item 3.3 - ORDEM DO DIA, na última ma­
téria da pauta 

Onde se lê: 

Projeto de Decreto Legislativo n9 62j79-CN, que aprova o tex­
to do Decreto-lei n9 1.700, de 18 de outubro de 1979, que prorroga o 
prazo para destinação de recursos ao PIN e ao ... 

Leia-se: 

Projeto de Decreto Legislativo n9 62/79-CN, que aprova o tex­
to do Decreto-lei n9 1.701, cie 18 de outubro de 1979, que prorroga o 
prazo para destinação de recursos ao PIN e ao ... 

ATA DA 39' SESSÃO CONJUNTA, EM 8 DE ABRIL D~ 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PREsmtNcIA DO SR. GASTÃO MÜLLER 

ÀS 11 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa - Henrique de La Rõcque - Alberto Silva - Bernardino Viana -
Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro Benevides - Agenor 
Maria - Dinarte Mariz - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Nilo 
Coelho - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Passos 
Porto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Car­
doso - João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Hugo Ramos 
- Nelson Carneiro - Itamar Franco - Murilo Badaró - Tancredo Neves 

- Franco Montoro - Orestes Quércia - José Caixeta - Lázaro Barboza 
- Gastão Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian 
- Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Richa - Leite Chaves - Le-
noir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 
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- Amazonas 
- -

Joel Ferreira - PDS' Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
,~ , . 

Rafael Faraco - PDS' Ubaldino Meirelles - PDS; Viva1.do Frota - PDS. , . -. 

Pará 

'Antôniõ Amaral- PDS; Brabo de Ci~vàlho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Mel1ezes -:- PP; Jorge .1rbage - PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato =-- PP;,Osval~o Melo - PDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão ..:... PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -, 
, PMDB; Freitas Diniz ~ PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 

- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho - P~S; Nagib Haickel-'PDS; 
Temístocles Teixeira; Victor Trovão ~ PDS; Vieira da Silva - PDS. ' 

Piauí 

Carlos Augusto; Correia Lima'::" PDS; Hugo Nap,?leão ...:.. PDS; Joel 
Ribeirõ - PDS; Llldgero Raulino --:'PDS; Milto~ Brandão -'PDS; 'Paulo 

Rio 'de Janeiro 

Alair Fe;reira - PDS; AI~ir-Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Ben­
jamini Farah - PP; Ceiso Peç~nha -.PDS; Daniel Silva - PP; Darcílio Ay­
res - PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Felippe Pen­
na; Florim C~utinho; Hydekél Freitas - PDS; Joel Lima; Joel Vivas_ - PP; 
JG de' Ãraújo Jorge; Jorge Cury; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; 
José Frejat - PTB; José Maria de Càrvalho - PMDB; José MaurícIO -
PTB; José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leô­
nidas Sampaio - PP; I:.ygia Lessa Bastos - PDS; Marcello Çerqueira -
PMDB; Marcelo Medeirós - PP; Márcio Macedo - PP; Miro Teixeira­
PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar ,Leitão - PDS; Oswaldo Lima; 
Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; Pedro,Faria; Peixoto Filho: 
Péricles Gonçalves' - PP; Rubem Dourado - PP; Rubem Medina - PI>; Sa­
ramago Pinheiro - PDS; Simão Sessim - PDS; Walter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias; Batista Miranda; 
Bento Con'çalves; Bias Fortes; Bonifácio-de Andrada - PDS; Carlos Cotta 
~ PP; Castejon Branco - PDS; Chistóvam Chiaradia :..- PDS; Darío Tava-

_ res - PDS; Deison Scarano --PDS; Edgard Amorim - PMDB; Edilson La-
~eara ,_ martine Mendes'- PDS; Fued Dib ...;. PMDB; Genival-Tourin,ho - PTB; 

'-Ferraz - PDS. , 

Adauto Bezerra - PDS; Ant9nio Morais - PTB; Cesário Barreto - Hélio-Garcia - PP; HomerQ Santos -:- PDS; Hugo Rodrigues da Cunha­
PDS; Claudino Sales - PUS; Cláudio Philomeno ---; PDS; Figueiredo Cor_o PDS; Humbet;to Souto; Jairo Magalhães - PDS; Jorge Ferraz; Jorge Vargas­
reia - PI'; Flávio Marcílio -:- PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes da Silva PP; José Carlos Fagundes - PDS; Ju'arez Batista - PP; Leopoldo Bessone 

, - PDS; Iranildo Pereira - PMDB; Manoel Gonçalves - PP; '}\1ar~elo Li- - PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal - PP;' Luiz Vasconcellos - PDS~ 
nhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Ossian l\.raripe:- PDS; Paulo Lus- Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; Moacir Lopes - PDS; Newton 
tosa - PDS; Paulo Studart - PDS. -- Cardoso - PP; Nogueira de Rezende - PDS; Pimenta da Veiga- PMDB; 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS; CarlQs Alberto - P:rB; Henrique Ed.uardo 
Alves --:- PP; João Faustino.- PDS; Pedro Lucena ~ PP; Vi,ngt Rosado_-
PDS; Wanderley Mariz - PDS. ' 

Paraíba 

Adernar Pereira,- PDS; Álvaro Gau,dêncio ,- PDS;-Antônio Gomes -
PDS; Antônio Mariz- PP; Arnaldõ Lafayette - PTB; Carneiro Arnaud -
PP; Ernani ·Satyro - PDS; Joacil Pere!ra --PDS; Marcondes G'adelha-­
PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco ' 

Raul Bernardo '--- PDS; Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Ro­
sem burgo Romano - PP; Sérgio Fe~rara - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; 
-Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei ....: PDS; Vicente'Guabiroba 
-PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo --PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton San­
doval -:- PMDB;- Alcides Franciscato - PDS; Alberto Goldman -
PMDB; Antônio Morimoto ~ PDS; Antônio Russo - PMDB; Antônio Za­
charias - PDS; Àthiê Coury -'- PDS; Audálio Dantas - PMDB; Aurélio 
Peres -. PMDB; Baldacci Filho '=--- PDS; Benedito Marcílio - PTB; Bezerra de 
Melo - PDS; Caio Pompeu -- PP; Caniídio Sampaío - P-PS; Cardoso Al­
ves -'PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson - PMDB; Del 

Ai;onRios ~ PDS; Augusto Lucen~ - PDS; Carlos Wilson - PP; Fer- Bosco Amaral _ PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo Dias - PDS; 
nando Coelho - PMDB; Fernando Lyra -- PMDB; Geraldo Guedes - Flávio Chaves - PMDB; Francisco U:ão - PDS; 'Freitas Nobre - PM DB; 
PDS; Inocêncio Oiiveira - PDS; João -Carios de Carli - PDS; Joaqu!.~ Gióia Júnior ;- PDS; Henrique Turn~r _ PDS; Herbert Levy - PP; Horá­
Coutinho - PDS; Joaquim. querra -:- PDS; José ,Carlos Vascol1celos -_cio Ortiz _ PMI3'B; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro Maltoni - PDS; 
PMDB~ José Mendonç~ Bezerrà,:- PDS; Josias Leite - PDS; Marcus Cl:lnha João-Arruda _ PDS; João Cunha; Jorge Paulo -'- PDS; José Camargo _ 
- PMDB; Nilson'Gibson '-- PDS; Oswaldo Coelho - PpS; Pedro Cçrrêa -PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto; Mário Hato - PMDB; 
- PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo - Natal Gale _ PDS' Octacílio Almeida - PMDB' Octávio Torrecilla _ 
PTB; Thales Ramalho -. pp,' - , PDS; Pacheco Cha;es - PMDB; Pedro Carolo ...:. PDS; Ralph Biasi -

Alagoas "'" PMDB; Roberto Carvalho - PDS; Ruy Côdo;Ruy Silva; Salvador lulianeIli 
Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PpS; Divaldo Suruagy '7" PDS; Samir Achoa - PMDB; Ssntjlli Sobrinho - PMDB; Fidei de Lima 

,_ PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB;,Mendonça ~eto =- PMDB; - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 
Murilo Mendes - PTB. 

Sergipe 

. Adroaldo Campos - -PDS; Celso Carvalho-o PP; Francisco-Rollem-
berg - PDS; Jackson Barretp - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

r 
Bahia -

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães - ,PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP;,Djalma Bessa - PDS;.Elquisson Soares - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Francisco Benjamin - PDS; Henrique Brito -=­
PD-S; Hildérico Oliveira - PTB; Honorato Vianna - PDS; H?rácio Matos 
- PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna- PTB; José Amorim - P:ç>S; Jo­
sé Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Mánoel Novaes - PDS; Marcelo 
Cordeiro - PTB; MenandroMinahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; Odulfo 

'Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raimundo Urbano - PTB; Rô­
mulo Galvão - PDS; Roque Aras - PTB; Ruy Bacelar - PDS; Ubaldo 
'Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão =-- PD$. ' 

Espírito Santo -.. . 

Belmiro Teixeira - PMDB; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata; Luiz 
I Baptista; Mário Moreira..::- PMDB; Max Mauro ~ PMDB; Theodorico Fer­
. raço - PDS. 

, Goiás 

Adh1ema;-Santillo - PT;-Anísió,de Souza - PDS; Fernando Cunha -
PMDB; Francisco Castro; Genésio- de Barros - PDS; Guido Arantes -
PDS; Hélio Levy; !ram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; 
José Freire'- PMDB;'Paulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro - PDS; 
Siqueira Ca~p~s - PDS; Wiimar Quimarães --,- PDS. 

Mato Grosso 

Afrô Stefanini - PDS; Bento Lobo; Carlos Bezerra - PMDB; Gilson 
de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; Louremberg Nunes Rocha­
PP; Milton Figueiredo. 

Mato Grosso do Sul 

João Câmara - PDS; Levy Dias - PMDB; Ruben Figueiró - PDS; 
Ubaldo !3arém - PDS; Valter Pereira. 

Paraná 

Adolpho' Franco - PDS; Adri~no. Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli - PDS; AntÔnio Mazurek - PDS; !,\ri Kffuri - PDS; Aroldo Moletta 
- PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Ernesto Dall'Oglio; 
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Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque 
- PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso - PDS; ltalo Conti.- PDS; 
Lúcio Goni - PDS; Mário Stamm - PDS; Maurício Fruet - PMDB; Ni­
valdo Kruger - PMDB; Norton. Macedo - PDS; Olivir Gabardo -
PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pi­
mentel - PDS; Roberto Galvani - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior -
PMDB; Vilela de Magalhães - PP; Walber Guimarães - PP; Waldmir Beli­
nali - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Arnaldo Schimitt - PP; Artenir Werner -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral- PDS; Francisco Libar­
doni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado - PMDB; Mendes de 
Melo; Nelson Morro - PDS: Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; 
Victor Fontana - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu 
Collares - PTB; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; 
Cardoso Fregapani - PTB; Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos -
PM DB; Cid Furtado - PDSi Cláudio Strassburger - PDS; Darcy Pozza -
PDS; Eloar GuazzeIli - PMDB; Eloy Lenzi; Emídio Perondi - PDS; Fer­
nando Gonçalves - PDS; Getúlio I;>ias - PTB; Hugo Mardini - PDS; Jai­
ro Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB: 
Lidovino Fanton - PTB; Maanus Guimarães - PTB; Nelson Marchezan 
- PDS; Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano ~ PDS; Rosa Flores -
PMDB; Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcelos - PDS; Waldir Walter -
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Kdndônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 51 Srs. Senadores e 390 Srs. Deputados. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (PDS-PE. Lê o seguinte discurso.) - Sr. Pre­
sidente e Srs. Congressistas: 

Por ato baixado pelo Governador Marco Maciel, em 19 de março próxi­
mo passado, o Fórum do Município de Paulista passou a chamar-se de Irajã 
d' Almeida Lins, numa homenagem prestada pelo Chefe do Poder Executivo 
ao ilustre filho da terra. 

Na justificativa do seu gesto, o Governador Marcõ Maciel considerou a 
dedicação, retidão de caráter e o saber jurídico do homenageado, que faleceu 
em pleno exercício da profissão de Juiz da Comarca de Paulista. Levou em 
consideração, ainda, de fazer prevalecer a vontade do povo de Paulista em 
reavivar a memória do eminente magistrado. 

Ao denominar o Fórum da cidade de Paulista de Irajá d'Almeida Lins, 
falecido no dia 15 dejunho de 1975, quando se encontrava no exercício de sua 
função judicante como titular daquela Comarca de Paulista, a cidade 
prestou-lhe uma homenagem póstuma das mais merecidas. 

O Juiz Irajá d'Almeida Lins. figura de magistrado brilhante e íntegro, 
cuja atuação das mais corretas e vigorosas no exercício da função judiciante 
tem sido exaltada merecidamente pelos seus colegas da Magistratura pernam­
bucana, é agora lembrada nesta significativa homenagem. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, com estas palavras manifesto meu or­
gulho por-ter formulado uma saudação a um grande magistrado do meu Es­
tado e por ter expressado a saudade da família forense, saudade do grande 
JUIZ de cuja figura fisica estamos nós pnvados, mas que é sempre citado e 
lembrado, e mesmo antes de ter falecido, já era um marco na vida judiciante 
pernambucana. 

Nossas homenagens pessoais e do povo pernambucano à mem-ória do 
ilustre falecido. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Feu Rosa. 

O SR. FEU ROSA (PDS - ES. Lê o seguipte discurso.).- Srs. Presi­
dente e Srs. Congressistas: 

Num País feliz e democrata como o nosso, constantemente ouvimos con­
ferencistas e técnicos de nomeada, defendendo a importância e imprescindi­
bilidade das empresas estrangeiras para o nosso desenvolvimento econômico, 
pois com elas viriam as técnicas sofisticadas da pesquisa científica e a abertu­

ora dos novos caminhos por onde se desvendam os segredos da natureza. 
Essas teses, como não poderia deixar de ser, recebem logo o mais frenéti­

co apoio da basbacaria indígena, que, sem perder tempo em maIOres refle­
xões, imediatamente empresta-lhes a solidariedade de sua submissão ideoló­
gica, própria do subdesenvolvimento intelectual. 

Aqueles, no entanto, que se preocupam em analisar, por pouco que s~a, 
matéria tão problemática e confusa, e que tem ensejado tantos e tão contro­
vertidos debates por elementos versados no estudo, através dos anos, haverão 
de verificar que a rea:idade é bem diferente. 

A grande maioria das empresas chamadas de multinacionais que vêm se 
implantar no Brasil estã se dedicando - isto sim - a concorrer com o capi­
tal nacional, em terrenos onde a experiência brasileira dispensaria essa contri­
buição. "E, o que é pior, pela criação de uma concorrência desleal, elas elimi­
nam firmas genuinamente nacionais, que vinham operando há muito tempo 
no setor, com esforço e talento. 

O que se observa às largas é que as multinacionais trabalham no nosso 
País no fornecimento de sorvetes, refrigerantes,'eletrodomésticos, discos, em 
agências de propaganda, e outras tantas desnecessidades e superfluidades. 

De uns tempos para cá, implantaram novas indústrias de Ulsque, cigar­
ros, conhaque, vinho e champanhe. Agora devem estar tratando de trazer a 

'tecnologia do fabrico de brinquedos para crianças, porque para os adultos já 
os produzem exabundantemente. 

Uma das maiores multinacionais instaladas no nosso País cuida da pro­
dução de absorventes higiênicos femininos, para o que, ao que consta, não se 
exige essa chamada tecnologia altamente especializada. Exerce quase que 
uma atividade monopolística. 

Essas poderosas organizações, naturalmente têm que pagar "royalties" à 
Matriz, além de fazerem sucessivas remessas de lucros. 

Enquanto isso, os produtos mais essenciais, e, pode-se dizer, indispensá­
veis a nossa população, continuam sendo privilégio dos países que os inventa­
ram. As fórmulas são guardadas debaixo do maior segredo e nunca chegam 
aqui. I 

É o que acontece, por exemplo, com os remédios. Como há uma Lei Fe­
deral, que não admite exclusividades e patentes sobre medicamentos, certos 
produtos farmacêuticos só são conseguidos, a muito custo, mediante proces­
so de importação. 

Foi o Governo revolucionário, pós-64, o único que teve coragem de en­
frentar o problema, passando a disciplinar o ingresso de capitais estrangeiros, 
classificando-os de acordo com suas atividades. 

Além disso, baixou-se decreto proibindo o financiamento, pela 
FINAME - que é um órgão constituído com capitais nacionais - às em­
presas estrangeiras. 

Essas providênCias, no entanto, apesar de enérgicas, corajosas, naciona­
listas e eminentemente patrióticas, não receberam apoio de quem quer que 
fosse. Só surgiram críticas violentas, salientando o risco para o nosso "pro­
gresso tecnológico". 

A heróica oposição, por outro lado, não tomou sequer conhecimento do 
assunto, concentrando suas preocupações em torno da constituinte, das re­
formas eleitorais, da publicação de discursos parlamentares, e da "liberdade 
de expressão", que estaria sendo tolhida quando o Governo estabelece difi­
culdades à importação de revistas e filmes pornográficos, que, sem dúvida, 
deliciariam uma platéia ávida "por alienação. 

Com esses comentários, desejamos hipotecar nossa mais irrestrita solida­
riedade à campanha que vem sendo encetada pelas associações médicas con­
tra a invasão de empresas multinacionais no campo da assistência médica no 
País. 

Recebemos telegrama nesse sentido, que nos foi endereçado pelo Dr. 
João Luís Carneiro, presidente da Associação Médica do Espírito Santo, e, 
através dessas palavras de apoio, chamamos a atenção do Sr. Ministro da 
Saúde para o momentoso problema. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Com a palavra o nobre Depu­
tado Paulo Lustosa. 

O SR. PAULO LUSTOSA (PDS - CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

A estabilidade econômica é o maior conteúdo social da atividade produ­
tiva de uma Nação, e apoiada em um sistema de livre empresa diretamente re-
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lacionada coma proporção; volume e importância dos pequenos e médios ne­
gócios na produção e comercialização de bens e serviços. 

A maior disseminação dos negócios pelas pequenas e médias empresas é 
saudável indicador de uma economia sólida, equilibrada, estável e socialmen­
te menos injusta. 

Na Região Nordeste, a maior. parcêla da proc!.ução agropecuárià, bem 
como ponderável volume do produtp industrial, advêm dos pequenos e mé­

! dios empreendimentos. 
Infelizmente, o apoio, a expansão, o fortalecimento e cons<?lidação dos 

pequenos e médios empreendimentos têm sido bastante precários, intermiten­
tes e, na maioria.das vezes, inadequados: 

Dentro dessa linha de avaliação, um dos aspectos que impõe maiores res­
trições ao desenvolvimento das pequenas e médias empresas é a póuca dispo-o 
nibilidade de -crédito de fácil acesso e a custos compatíveis com a taxa média 
de retorno de tais empresas e com a sua frágil estrutura de passivo. 

Até bem pouco tempo, o BNDE, nos seus repasses de recursos de finan­
ciamento aos bancos de desenvolvimento estaduais e regionais do Nordeste, 
para atender a esta tão sofrida e n,egligenciada clientela - as pequenas e mé-

- dias empresas - privilegiava-se com taxas de juros diferenciadas em relação 
ao Centro-Sul e aos empreendimentos de grande porte. Ademais, o que era 
mais importante e de maior repercussão à "saúde financeira" de tais negó­
cios: autorizava a cobrança de correção monetária pré-fixada que correspon­
dia a cerca de 50% da correção monetári!l plena. Houve inclusive circunstân­
cia em que se fixou em 20% a correção monetária para t.ais negócios, 
atribuindo-se ainda uma taxa de juros real bastante subsidiada. 

No momento atual, impõem-se a esses frágeis pequenos e médios negó­
cios do Nordeste a esdrúxula política de correção monetária plena . 

. Não obstante tal despropósito da política de crédito de longo prazo para 
com .tais empreendimentos, máxime os localizados no Nordeste, já pratica­
mente decidiu o Governo rever tal posição. .. 

Assim é que já se encontra em mãos do Governo' projeto de decreto-lei 
que estabelece correção monetária para os financiamentos de investimento 
fixo ou de capital de giro, para as pequenas e médias empresas do Nordeste, 
no percentual de 70% da correção plena. Embora o que se. pretendia fosse o 
restabelecimento do tratamento preferencial anterior, ou seja, atribuir encar­
gos de. apenas 50% da correção plena, a mais-rápida definição de tal medidajá 
suaviza as dificuldades pa{a a implantação de novos negócios e a ampliação 
ou consolidação dos j~ existentes. . 

. Dentro desse escopo é que solicifamos do Ministro da Indústria e do Co­
mércio e à Secretaria de Planejamento urgenciar o encaminhamento do proje­
to de decreto-lei que estabelece tal tratamento privilegiado às pequenas e mé­
dias empresas do Nordeste, com vistas' à imediata implementação do progra­
ma de apoio e à imediata implementação do programa de apoio a tais em­
preendimentos. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Com a palayra o nobre Depu-
tado Hélio Duque. -

" () SR. HÉLIO DUQUÉ (PMDB-PR. Lê o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. Congressistas: - " 

O jornal Folha de S. Paulo traz hoje, na sua primeira página, matéria que 
tem por título: "Ayrosa quer só nacionais no PROÁLCOOL" 

E diz:' . 

mente existirem setores do próprio Governo pressionando e liquidando o 
PROÁLCOOL. Aqui está um outro trabalho; publicado nos Diários Asso­
ciados, através do Jornal do Commercio:do Rio de Janeiro, novembro de 79, 
sobre energia e transporte: ''Chegou a era da gasolina verde". Aqui está tam­
bém um trabalho de_O Estado de S. Paulo de-13 de janeiro, de 1980: "Apesar 
das críticas, PROÃLCOOL é irreversível". 

.- Aqui está, Sr. PresideÍlte;um õutro trabalho onde o Jornal do Brasil diz: 
"Produtor cqmeça a duvidar que PROÃLCOOL atinja a sua meta". E é im­
portante dizer que o programa lançado a partir de 1975, Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, foi responsável, em 1975, pela produção de 664 milhões de li­
tros;' em 77/78; já atingia 2-bilhões e 500 milhões de litros, e em 1979/80, a 
previsão é de 3 bilhões e 800 milhões de litros. 

Ora, é u-fi programa cuja viabilidade está comprovada no dia-a-dia da 
sociedade brasileira, apesar de figuras como o Ministro Camilo Pena defen­
derem a necessidade de investimentos tripartites jUl).to ao PROÃLCOOL. E 
essa forma de investimento tripartite junto ao PROÃLCOOL é na verdade 
uma postura que atende muito menos ~os interesses nacionais e muito mais, 
Sr. Presidente, aos interesses da Associação Nacional dos Fabricantes de Veí­
culos Automotores, porque, ao concluir, segundo o trabalho que tenho aqui 
subscrito pelo Sr. Mário Garnero, há 'uma. exigência da ANFA VEA publica­
da no dia 20 de no~mbrô do jornal O Globo, 'de 1979, onae as empresas mul­
tinacionais exigem, até_mesmo a nível de renegociação da dívida externa bra­
sileira, a participação dentro do Programa Nacional do Ãlcool. 

Então, nós queremos congratular-nos com essa opinião do ilustre brasi­
leiro General Ernani Ayrosa e·dizer que, nesta Casa, ê preciso que o debate 
sobre o Programa Nacional do Álcool, e ainda quando aqui chegava ouvia do 
ilustre Deputado Nilson Gioson, da Bancada de Pernambuco, que deverá ho­
je, no Grande Expediente da Câmara tratar do assunto, eu quero saudar 
como uma manifestação extremamente importante, não como xenofobia, não 
como forma de naêionalismo estreito qhe não aceito, mas por ser realmente, 
como diz esse ilustre brasileiro General Ernani Ayrosa, 'uma alternativa de 
tecnologia que o Brasil descobriu e por que agora entregar às multinacionais? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR:. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Mário Frota. 

O SR. MÁRIO FROTA (PMDB-':"AM. Lê o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs·. Congressistas: 

A corrupção vem, ultimamente, tomando proporções alarmantes sem 
que os governantes tomem a menor providência para combàter os envolvidos 
nessa criminosa prática. Os escândalos 'vêm se sucedendo em todos os esca­
lões da administração pública, envolvendo do pequeno chefe de repartição ao 
titular ministerial. Nunca, em tempo algum, este País foi tão roubado e espo­
liado; a impressão que se tem, frente a tudo o que está ·ocorrendo, é que o re­
gime militar institucionalizou a corrupção, embora tenha, ao assumir o po­
der, se comprometido combatê-la a ferro e fogo. Combateu aos que não ace: 
taram as regras do n,ovo regime, ou melhor, da nova,ordem constituída ma:., 
em compensação, animou e estimulou a corrupção, hoje um terrível carcino­
ma corroendo as entranhas desta infeliz Nação. Coonestar com a imoralidade 
é crime. O Governo militar contempla a corrupção porque sabe que agora é 
tarde para erradicá-la. Está condenado a conviver com ela até os seus últimos 
dias. Somente uma nova ordem jurídica pode colocar um fim a esta tragédia 
que tomou conta da vida nacional. 

. '."0 general Ernani Ayrosa, chefe do Estado~Maior do-Exército, No Estado do Amazonas, º qual repJ;:esento nesta Casa, a situação não é 
mamfestou-se ontem em Brasília contra a presença de capitais es- diferente. O que podemos esperar dos chamados escalões menores, quando 

- trangeiros no Programa Naêional do Álcool, conforme planejam se- sabemos que os dirigentes maiores da R\?pública não e&tão dando o exemplo 
tores.dq governo. moralizador? 

Segundo o general, "o PROÃLCOOL é uma solução brasileira Vejamos, Sr. Presidente, a denúncia que trago hoje ao conheci~ento des-
ta·Casa: , -

e o controle dessa energia deve ficar somente para nós, porque dela 
depende a. solução da questão energética". ~crescen~ou que já te- O Sindicato das Indústrias da Construção Civil de Manaus (Av. Getúlio 
mos a tecnologia e, por isso, "não precisamos importá-Ia, nem ter Vargas .361, sala 102, fone 234-3970), no dia 18 de outubro de 1979, encami-
na sua exploraça~o a parce'rl'a de 't' t ." nhou correspondência confideJ?cial ao Governador José Lindoso fazendo . capl aIs es rangelros . d ,. b A • 'bl' 'd I S . - . ._- - - gr~ves enuncIas so re a concorrenCIa pu Ica promovI a pe a oCledade de 

Neste instante, Sr. Presidente, é importante a manifestação, não fazendo Habitação do Amazonas (SHAM) para a construção da Cidade Nova. Assi­
o registro e!lquanto ponto de ·vista de ilustre patrício que honra essas insti- nada pelo engenheirQ João Augusto Souto Loureiro, a carta não obteve res-

, tuições permaneqtes de defesa da Pátria que são as Forças Armadas, muito posta e nem as irregularidades foram sanadas ou explicadas. 
menos nesse sentido, e muito mais po~ um encontro de posicionamento en- Tenho em mãos dossiê"completo sobre o caso. Aponta-se: 1) A elimi­
tre, quero crer, a totalidade dos Srs. ~ar1amentares que têm assento no Con- nação de Empresa pré-habilitada (técnica, jurídica e fmanceiramente), após a 
gre~so da República e a majoritária, diria mesmo a unanimidade da sociedade abertura das propostas e conhecimento dos preços da empresa referida, que 
nacIOnal. eram menores do que as das demais; 2) Prática de critérios diferenciados na 

Contudo, Sr. Presidente, industriais como João Almeida, esse que é hoje apreciação de documentps referentes à;cessão de direitos no uso de equipa­
o maiçr empresário nacional atuando nesse setor, e que tem um : trabalho mentos; 3) desobediência ao edital para favorecer uma empresa; 4) "manipu­
publicado no jornal O Estado-de S. Paulo;do!lia 17 de dezembro, diz· exata- lação", por parte da .comissão (de licitação), dos valores constantes das pro-
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postas de preços de dois concorrentes, alterando os preços globais constantes 
das propostas, propiciandõ a não eliminação automática da empresa declara­
da vencedora visto que seu preço global proposto extrapolava o limite mãxi­
mo estabelecido pela SHAM. 

Não pretendo entrar, pelo menos agora, em pormenores do completo 
dossiê que tenho em mãos, pois já passei da idade de me interessar pelos por­
menores de assuntos que antes se reportam ao Código Pénal do' que servem 
de sustentação a qualquer tipo de anâlise. 

Embora o critério básico não fosse o do preço, sem que se apontassem 
diferenças qualitativas substanciais entre as empresas, de modo a tornar se­
cunçlária a preocupação de economizar recursos, a situação final foi a seguin­
te: 

Para o primeiro estágio, a empresa vencedora tinha preço mais caro de 
Cr$ 7.282.018,71 (sete milhões, duzentos e oitenta e dois mil, dezoito cruzei­
ros e setenta e um centavos) sobre a segunda colocada; para o segundo está­
gio a empresa vencedora tinha preço mais caro de Cr$ 2.491.399,63 (dois mi­
lhões, quatrocentos e noventa e um mil, trezentos e noventa e nove cruzeiros e 
&cssenta e três centavos); para o terceiro estãgio a empresa vencedora cobrou 
mais caro a quantia de Cr$ 7.897.340,87 (sete milhões, oitocentos e noventa e 
sete mil, trezentos e quarenta cruzeiros e oitenta e sete centavos) em relação à 
segunda colocada. No total houve um dispêndio, desprezando os_centavos, de 
Cri 17.670.757,00 (dezessete milhões, seiscentos e setenta mil, setecentos e 
cinqüenta e set~ cruzeiros). 

Essa quantia vai pesar enormemente no bolso dos m~utuârios que com­
prarão as casas pelo Sistema Financeiro de Habitação. Trata-se da segunda 
ocorrência grave contra a SHAM no ano passado, jâ que a primeira, a nebu­
losa contratação de uma firma paulista, até hoje não foi muito bem explicada, 
desprezando-se os técnÍcos locais do CEAG-AM. 

E! de estranhar, Sr. Presidente, que o Sr. José Lindoso não tenha se dig­
nado a providenciar esclarecimentos sobre denúncias tão graves. 

Não permitirei que se tome dinheiro do povo amazonense. Não silencia­
rei sobre o assunto. De momento estarei aguardando as explicações da 
SHAM'e do Sr. José Lindoso. O assunto não encerra aqui. Na qualidade de 
representante do povo amazonense voltarei, brevemente, a cobrar as denún­
cias que faço hoje. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. q:,ngressistas: 

O episódio de Tucuruí não é um episÓdio meramente regional, não é um 
incidente somente passível de uma investigação policial. O incidente de Tucu­
ruí é o reflexo, ainda. do arbltrio e da ditadura, pois a Camargo Correa, do 
Sr. Sebastião Camargo, financiou a Operação Bandeirante, depois substituí­
da pela DOI-CODJ, essa Operação Bandeirante que matou e torturou vários 
brasileiros em São Paulo, financiada repito pelo Sr. Sebastião Camargo, entre 
outros empresários, o dono todo poderoso da Camargo Correa. Essas em­
presas nacionais, na verdade, tornaram-se poderes dentro de um poder; essas 
empresas falam pelo Governo, agem pelo Governo e, o que é pior, agem de 
forma indevida. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, mesmo em São Paulo, mesmo nos lu­
gares que não estão ainda eivados pela selva, em todos os pontos, parece que 
o empresariado, o capitalista feroz - não o empresariado nacional massacra-­
do, mas aquele capitalista feroz, composto por meia dúzia de apaniguados 
por este regime - criou um cinturão de defesa. Nem sei se têm a pr6pria 
força militar, mas quando não a têm requisitam a da pr6pria policia. 

Em S~tos, em São Paulo, no litoral, nas grilagens, nas violências, nas 
lutas dos empregados contra patrões, os grandes empresários, que formam 
realmente um grupo minoritário, absorvem praticamente todos os recursos 
melhores da Nação, e estão levando a imagem do Brasil para o caos. 

O episódio de Tucuru{ não é, volto a repetir, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, um episódio isolado, mas um fruto do arbítrio, um ,fruto que tem 
como semente um Sebastião Camargo, um fruto que tinha como semente um 
Boris e todos aqueles que fazem das suas empresas, fazem das suas organi­
zações empresariais uma sustentação ao regime que lhes dá as maiores facili­
dades. 

Analise V. Exts, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o que realmente 'vem 
acontecendo no País desde 1964, e paraser bem justo a partir de 1969, a partir 
do AI-S, a partir principalmente da trágica noite do governo do Sr. General 
Médici quando realmente esses homens passaram a patrocinar, passaram in­
clusive a cultuar esses órgãos de repressão e violência. 

Tucuruí nada mais é do que um campo de concentração do Sr. Sebastião 
Camargo, que financiou a Operação Bandeirantes que matou tantos brasilei­
ros em São Paulo. 

:h a denúncia que faço perante o Congresso Nacional. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Marcelo Cerqueira. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA (PMDB - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Acabo de receber, do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários do Município do Rio de Janeiro, carta assinada pelo seu bravo 
Presidente Ivan Martins Pinheiro, com o seguinte teor: 

"Rio de-Janeiro, 20 de março de 1980 

CIR.003/80 

Excelentíssimo Senhor Deputado 

Em nome dos bancários cariocas, permitindo-nos vir à pre­
sença de Vossa Excelência a fim de solicitar-lhe que leve à tribuna 
dessa egrégia Casa o problema dos funcionários do Banco do Brasil 
que foram punidos por suposta participação na grevê da categoria, 
ocorrida em setembro último, na cidade do Rio de Janeiro. Para 
melhor conhecimento de Vossa Excelência, esclarecemos que referi­
das punições contradizem flagrantemente ato do Ministério do Tra­
balho, que fez retornar aos seus postos os dirigentes do nosso Sindi­
cato, afastados quando do episódio. 

A justiça de nossa causa anima-nos a rogar ainda de Vossa Ex- _ 
celência a fineza especial de telegrafar ao Sr. Oswaldo Collin, presi­
dente do Banco do Brasil, pleiteando a revogação daquelas arbi­
trárias p'unições, que tanto mal-estar e constrangimento trouxeram 
ao funcionalismo carioca daquele estabelecimento de crédito. 

Agradecendo as providências de Vossa Excelência, apresenta­
mos nossos protestos de maior apreço e consideração. - Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos Bancârios do Município do 
Rio de Janeiro - Ivan Martins Pinheiro, Diretor-Presidente. 

Sr. Presidente, na conformidade do oficio do Sindicato, passei ao Dr. 
Osvaldo Colliri, Presidente do Banco dI? Brasil, o seguinte telegrama: 
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I x::) ;:>i::::JID::::lTr. B.,,\!~co BAASIL r" lHo!!'), A •• ~ .:) (b.3vtoJ 

:(v(vJ: lIO 1')3 JNi:::lRO ~ - RJ 
i- . "1l>t!""~·<iI~.JL4.0.I~lll~ lu'- ...... 'I;'-uO:\U J.>lk,1 .It~ ~'f\J.~·,'rl~l 

I !:::::~,:r:::IS:'O '-'"OSR:::.:C.1:A R...-v.rSAO PtJ:UCAO IllPOST;\, FU!{Clc:-::.r,Iél' 

~:Co na E-1S!L SUPOSTA PARTICIPAÇAO GREVB C~TE8~~;;-"" 
~X:::)"':.~:r:::::t\ e::'.:::.3r-? Al~O P1\SSMO ~RIO DE Jr~lEIRO PT p''':'::nr!')~'..s 

I z e"rr 10:- .. 1 :r"j cc·-:_~ iDIC''';,,:) dTO l-iII~IC'n~.o 'Zn..~F;' .. LUG Qúi: ~·:-Z 

"':"I~_-_"".:'::::....L:'"~;"'l'"'1)r-: DTI\IGt"l'X'ts C'\'i''':("OBIA PT CC!i.Dr~~tC; 

-:'·jt:n~'\ço::.S ~~,~C::!..LO CLt;.t:;tn;InA O:CPUTADO FED::::t.~L 

l--.................... ~c._-............... __ .............................. __ ..... __ _ 

r 
..,r-- ....... 
tiL _ :::'~"JO lI".l'-::::L!.Q Cr:RC"JEIPA \ 1?..a:f3;5 __ 

- ~ V .->.1 lJO fi.r-:U.-;; .. ~ ,..;.;;c=~-"""-"':"'=I;-;-;'ü1-;\,;;.,.,..;';"- ----

C~'·--,·. 1)0, r:;l'U'!:'i\.DO'" BllAS!LIA / DF 

7110 007 0011 .. 

Sr. Presidente, estamos ainda aguardando que o Presidente do Banco do 
Brasil, tendo em vista a solicitação do Sindicato, haja por bem revogar es­
sas punições; e que esta medida seja tomada de imediato. Urge resolver a si­
tuação dos bancários fluminenses. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Müífo beml) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Está encerrado o período des-
tinado a breves comunicações. (Pausa.) _ 

A Presidência convoca as seguintes sessões conjuntas a realizarem-se ho-
je, neste plenário: . 

Ás 18 horas e 30 minutos -leitura da Mensagem Presidencial n9 18, de 
1980-CN, que dispõe sobre o enquadramento dos servidores remanescentes 
da implantação do Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n'l 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, e dá outras providências. 
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Ãs 19 horas - apreciação da Proposta de Emenda à Constituição n940, 
de 1979, que acrescenta parágrafo único ao art. 172 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à ConS­
tituição n9 39, de 1979, que acrescenta § 59 ao artigo 168 da Consti­
tuição Federal, tendo 

PARECER CONTRÁR~O, sob n9 16, de 1980-CN, da Comis­
são Mista, com votos venci~os dos Srs. Deputados Jerônimo Santa­
na e Freitas Diniz. 

- , 

_ Em discussão a proposta. (P~usa.) 

Não- havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 

A Proposta de Emenda à Constituição exige quorum qualificado para de­
liberação. Sendo evidente a falta de número em plenário, deixa de ser proce­
dida a votação da matéria, que ficará adiada para outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Nada mais havendo que tra­
tar, encerro a P!esente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 40~ SESSAO CONJUNTA, EM 8 DE AB~IL DE 1980 
- 2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Leg!slatura 

PRESIDJ;:NCIA DO SR. NILO COELHO 
. -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS: Paraíba 

SENADORES:, Adernar Perejra - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes-
Aaalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PTB; Carneiro Arnaud­

- Evandro Carreira - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Alexandre PP; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira,- PDS; Marcondes Gadelha -
Costa - Henrique de La Rocque - Alberto Silva - Bernardino Viana _ PMDB; Octacílio Queiroz_- PMDB; Wi!son Braga - PDS. 
Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro Benevides - Agenor - Pernambuco 
Maria - Dinarte Mariz - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Nilo _ 

'Coelho - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha _ Passos Airon Rios - PDS; Augusto, Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; Fer-
Porto - Jutahy Magalhães - Lõmanto Júnior - Luiz- Viana _ Dirceu Car- nando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB; Geraldo Guedes -
doso - João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto _ Hugo Ramos PDS; Inocêncio Oliveira _- PDS; João Carlos de Carli - PDS; Joaquim 
- Nelson Carneiro -Itamar Franco - Murilo Badaró _ Tancredo Neves Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - ~DS; José Carlos Vasconcelos -
- Franco Montoro ....:;; Orestes Quércia - José Caixeta _ Lázaro Barboza PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite - PDS; Marcus Cunha 
- Gastão Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale _ Pedro Pedrossian - PMDB; Nilson Gitison - PDS; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro Corrêa 
- Saldanha Derzi - Affonso Camargo -=- José Richa, Leite Chaves _ Le- - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo-
noir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon. - PTB; Thales Ramalho - PP. - , 

,E OS SRS. DEPUTA DOS:-

Acre 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio . Fert,eira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle- Murilo Mendes - PTB. ' 
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna-- PDS. - -

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de_Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader l!arbalho -
-PMDB; João Menezes-- PP; Jorge Arbage -=- PDS; Lúcia Viveiros - PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião And~ade -'- PDS. 

Maranhão 

Edjson Lobão _ - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas J.)iniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; 
Temístocles Teixeira; Victor Trovão -:- PDS; .vieira da Silva ~ PDS. 

Piauí 

Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joél 
Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Br!!-ndão - PDS; Paulo 
Ferraz - PDS. 

Ceará 

_ Adauto Bezerra - PDS; Antônio' Morais - -PTB; Cesário Barreto -
PDS; Claudino Sales - PDS; Cláudio Philómeno - PDS; Figueiredo Cor­
reia - PP; Flávio Marcílio - PDS;-Furtado Leite - PDS; Gomes da Silva 
- PDS; -Iranildo Pereira - PMDB; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo Li­
nhares - PDS; Mauro Sàmpaio - PDS; Ossian Aradpe - PDS; Paulo Lus-
tosa - PDS; Paulo Studart - PDS. - -

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PUS; Carlos Alberto - PTB; Henrique Eduardo 
Alves - PP; João Faustinó .....:... PDS; Pedro Lucena - PP; Vingt Rosado ::­
PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Sergipe 

Adroáldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira- Lima' PDS; Angelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant' Anna - PP; Djalma Bessa - PDSi Elquisson Soares - PMDB; Fer­
nando Magalh~es - PDS; Francisco Bepjamin - PDS; Henrique Brito -
PDS; Hilderico Oliveira - PTB; Honorato Vianna - PDS; Horácio Matos 
- PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna - PTB; José Amorim - PDS; Jo­
sé Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel N ovaes - PDS; Marcelo 
Cordeiro - PTB; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; Odulfo 
Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raimundo Urbano - PTB; Rô­
mulo Galvão - PDS; Roque Aras - PTB; Ruy Bacelar - PDS; Ubaldo 
Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Belmiro Teixeira '- PMDB;-Feu RõSa - PDS; Gerson Camata; Luiz 
Baptista; Mário Moreira - PMDB; !vfax Mauro - PMDB; Theodorico Fer-
raço - PD,s. - -

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira -:- PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Ben­
jamim Farah - PP; Celso Peçanha - PDS; Daniel Silva-- PP; Darcílio Ay­
res - PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Felippe Pen­
na; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; Joel Lima; Joel Vivas - PP; 
JG de Araújo Jorge; Jorge Cury; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; 
José Frejat --=. PTB; José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício -
PTB; Jçsé Torres - PDS; I,-ázaro Carvalho - PP; Léo,Simões -:- PDS; Leô­
nidas Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Marcello Cerqueira -
PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Macedo ~'PP;-Miro Teixeira­
PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar Leitão - PDS; Oswald9 Lima; 
Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres -. PP; Pedro Faria; Peixoto Filho; 
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Péricles Gonçalves - PP; Rubem Dourado - PP; Rubem Medina - PP; Sa- Meio; Nelson Morro - PDS; Pedro CoIlin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; 
ramago Pinheiro - PDS; Simão Sessim - PDS; Walter Silva - PMDB. Victor Fontana -. PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias; Batista Miranda; 
Bento Conçalves; Bias Fortes; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos CoUa 
- PP: Castejon Branco - PDS; Chistóvam Chiaradia"":' PDS; Dario Tava­
res - PDS; Delson Scarano - PDS; Edgard Amorim - PMDB; Edilson La­
martine Mendes - PDS; Fued Dib - PMDB; Genival Tourinho - PTB; 
Hélio Garcia - PP; Homero Santos - PDS; Hugo Rodrigues da Cunha -
PDS; Humberto Souto; Jairo Magalhães - PDS; Jorge Ferraz; Jorge Vargas­
PP;-José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista - PP; Leopoldo Bessone 
- PP; Luiz Baccarini - PP; Luiz Leal- PP; Luiz Vasconcellos - PDS; 
Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; Moacir Lopes - PDS; Newton 
Cardoso - PP; Nogueira de Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; 
Raul Bernardo - PDS; Renato Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Ro­
sem burgo Romano - PP; Sérgio Ferrara - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; 
Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei - PDS; Vicente Guabiroba 
- PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton San­
doval - PMDB; Alcides Franciscato - PDS; Alberto Goldman -
PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo - PMDB; Antônio Za­
charias - PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas - PMDB; Aurélio 
Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito MarcHio - PTB; Bezerra de 
Melo - PDS; Caio Pompeu - PP; Cantidio Sampaio - PDS; Cardoso Al­
ves - PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson - PMDB; Del 
Bosco~Amaral - PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo Dia~ - PDS; 
Flâvio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre - PMDB; 
Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert Levy - PP; Horá­
cio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro Maltoni - PDS; 
João Arruda - PDS; João Cunha; Jorge Paulo - PDS; José Camargo­
PDS; José de Castro C9imbra - PDS; Maluly Netto; Mário Hato - PMDB; 
Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida - PMDB; Octávio Torrecilla -

_PDS; Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Carolo - PDS; Ralph Biasi -
PMDB; Roberto Carvalho - PDS; Ruy Códo; Ruy Silva; Salvador J\llianelli 
- PDS; Samir Achoa - PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima 
- PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PT; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha -
PMDB; Francisco Castro; Genésio de Barros - PDS; Guido Arantes­
PDS; Hélio Levy; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; 
José Freire - PMDB;.Paulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro - PDS; 
Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. 

Mato Grosso 

Afro Stefanini - PDS; Bento Lobo; Carlos Bezerra - PMDB; Gilson 
de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; Louremberg Nunes Rocha -
PP; Milton Figueiredo. 

Mato Grosso do Sul 

João Câmara - PDS; Levy Dias - PMDB; Ruben Figueiró - PDS; 
Ubaldo Barém - PDS; Valter Pereira. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alfpio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli - PDS; Antônio Mazurek - PDS; Ari Kffuri - PDS; Aroldo Moletta 
- PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Ernesto Dall'Oglio; 
Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque 
- PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso - PDS; ltalo Conti - PDS; 
Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; Maurício Fruet - PMDB;.Ni­
vaIdo Kruger - PMDB; Norton Macedo - PDS; Olivir Gabardo -
PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pi­
mentel - PDS; Roberto Galvani - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior -
PMDB; Vilela de Magalhães - PP; Walber Guimarães - PP; Waldmir Beli­
nati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - '-PDS; Arnaldo Schimitt - PP; Artenir Werner -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral- PDS; Francisco Libar­
doni - PMDB; João Linhares - PP; Juarez Furtado - PMDB; Mendes de 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffamann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu 
Collares - PTB; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; 
Cardoso Fregapani - PTB; Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos -
PMDB; Cid Furtado - PDS; Clâudio Strassburger - PDS; Darcy Pozza­
PDS; Eloar Guazzelli - PMDB; Eloy Lenzi; Emídio Perondi - PDS; Fer­
nando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PTB; Hugo Mardini - PDS; Jai­
ro Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; 
Lindovino Fanton - PTB; Magnus Guimarães - PTB; Nelson Marchezan 
- PDS; Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores -
PMDB; Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcelos - PDS;'Waldir Walter -
PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de51 Srs. Senadores e 390 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Há orador inscrito para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Athiê Coury. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Atendendo à finalidade da presente Sessão, o Sr. 19-5ecretário procederá 

à leitura da Mensagem Presidencial n9 18, de 1980-CN. 

Ê' lida a seguinte 

- MENSAGEM N9 18, DE 1980-CN 
(N9 83/80, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do parágrafo 2~ do artigo 51 da Constituição, tenho a honra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
.Exposição de Motivos do Senhor Diretor-Geral do Departamento Adminis­
trativo do Serviço-Público, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre o enqua­
dramento dos servidores remanescentes da implantação do Plano de Classifi­
cação de Cargos instituído pela Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970, e dá 
outras providências". -

Brasília, 12 de março de 1980. - João Figueiredo. 

E.M. n9 50 
Em 28 de fevereiro de 1980 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
No rol de medidas prioritárias a serem promovidas na área de adminis­

tração de pessoal este Departamento incluiu, com a aprovação de Vossa Ex­
~Iência, as relativas a solucionar a situação dos servidores pertencentes a 
quadros e tabelas suplementares, dos órgãos da Administração Federal e de 
suas autarquias, e a dos servidores alcançados pelo art. 39 da Lei n9 6.184, de 
11 de dezembro de 1974, isto é, os remanescentes de ôrgãos públicos que mu­
daram de personalidade jurídica e não foram absorvidos pelas novas entida­
des resultantes dessa transform!!,ção, nem redistribuídos para outros órgãos 
públicos. 

2. Para solucionar a matéria, três providências, a meu ver, careciam ser 
tomadas: 

a) elaboração de lei complementar, facultando aposentadoria voluntária 
com proventos proporciónais ao tempo de serviço. não inferior a dez anos, 
'lOS casos da espécie; 

b) inclusão em quadros ou tabelas permanentes, do pessoal fora da clas­
sificação de cargos e empregos prevista pela Lei n9 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, e montagem de quadros especiais, nes termos da citada leI de cla%Ifi­
cação, para efeito de enquadramento dos servidores abrangidos pelo art. 39 

da Lei n9 6.184, de 1974. . . 
c) renovação de oportunidade para que os servidores, remane!tcente~ do!t 

quadros dos órgãos públicos transformados em entidades de natureza priva­
da, possam ingressar nos quadros dessas empresas. 
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3. A primeira providência foi consubstanciada pela Lei Complementar 13. Cabe esclarecer que para não emOaraçar a execução das medidas 
0 9 36, de 31 de outubro de 1979. A segunda deu margem aQ anexo anteprojeto que preconiza e tendo em vista já estarem sendo aplicados os institutos da 
de lei que dispóe'sobre o enquadramento dos servidores remanescentes da im- transferência e da ascensão, não foi oferecida aos beneficiários do anteprojeto­
plantação do ,Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.645, a faculdade de concorrerem na qualidade de clientelas secundária e geral. 
de 1970. Ne.sse antep~ojeto, consta._um dispõsitivo que serviJ"á 'de embrião 14. lmpende ressaltar que para não deixar fora <1os quadros espeCiaiS, 
para a terceira modahd~de .de resolver o ~roblema. _.... criados na forma do anteprojeto, servidores em situação assemelhada à da 
. - 4. Quanto ao anteprojeto ora encammhado, como substitutivo ao que clientela beneficiária do seu artigo 29, ensejou-se o aproveitamento dos servi­

acompanhou a Exposição de Motivos' n9 406, de 19 de novembro de 197~, dores' postos em disponibilidade por extinção ou desnecessidade dos respecti-
cabe esclarecer que suas diretrizes guard.am perfeita ~arlI!onia co~ a.s ~~dl- vos cargos. . 
das já r:alizadas, com ~aráte~ rep~r~tóno ou complementar, relatIvas a lm- 15. Para esse efeito,-foi estabelecido um mecanismo próprio, capaz de 
plantaçao do Plano' d~ Classlficaçao de ~arg~~. . _ .. agilizar o processo, permitindo o agroveitamento dos interessados diretamen-

5., Os recentes ~c~rtos operadOS. a proposlto da sltuaçao pos .matl~oS, te nos novos moldes de classificação de cargos, uma vez que da medida não 
promovendo-se a revIsao dos respectivos proventos, nos ·termos da l...el n9 surtirão efeitos retroatívos. 
5.645, de 1970, c0!D0 se em_atividade estivessem, evidenciaram a premência 16. Outra proviClência a destacar é a referente à'norma inserida no an­
de dar-se igual tratamento aos servidores em, atividade, em quadros e tabelas teproj~to obj~tivanJo escoimá-Io de i!1yompatibilidade com a Lei Comple­
suplementares, em se lhes conceden~o, tambem, enquadramento. nos mes~o.s mentar n9 36, de 1979, que faculta aposentadoria voluntária com proventos 
moldes, para resolver a restante dIficuldade concernente à clientela ongI- proporcionais ao tempo d_e serviço, beneficiando a clientela de que ora'se co-
nária. 'I 't . , 

6. Outra providência que a atual conjuntura revelou urgente e de rele- gl a. . . . . . . . 
I . I b do d t' t '1 ervI'dores e' a re"erente ao 17. Seja, por fim, realçada a maphcabIhdade aos serVIdores alcançados vante va or SOCIa ; a rangen c~rca e nn a ml ,S ,1' ., . 

d .. d L' 95 645 d 1970 do pessoal alcançado pelo pelo art. 59 da Lei nl' 5.921" de 19 de setembro de 1973 - TesoureIros, Tesou-enqua ramento, na !orma a el n . ,e , . A T F"'" d T . . d Q d SI' 
art. 31' da Lei n~ 6.184, de 1974. Esses servidores, marginali~ados e à espera de r~lros ~ U;Ila.res ~ le~s ~. esdouro mteg.r~ntes e 'fiua ro ~p e~e~tar, cUJa 
.P.fí '1 d' t 'b . ~ utros órgãos da-A.dministração Federal sItuaçao unCIona sera o ~eto e proposlçao espeCI Ica, em VlftU e as pecu-
ui ICI e moros~!e IS rI. ~Içao para o . _ . " . _ liaridhdes de ue se revestem. , . 
e suas autarqUias, condiCIOnante da atuahzaçao classlficatona e sJilanal, nao q .... 
poderiam permanecer indefinidamente n-,essa situação aflitiva e desgastante Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 

- de' inferioridade e desesperança. '.. elevada estima e consideração. - José Cãrlos Soares Freire, I?iretor-Geral. 
7.' Para viabilizar tais medidas, não obstante, em princípio, sejam se- -

guidas as regras gerais de enquadramento adotadas na implantação do Plano 
de Classificação de Cargos, na oportunidade da inclusão dos demais servido­
res inclusive a observância da data de 31 de outubro de 1974, como marco 
bá~ico para efeito de inclu~ão, houve necessidade de ~liminar alguns dos en­
traves formai,s, verbi gratia. o pro~esso seletivo e' a existência de claros na lo­
tação, bem.como de respeitar as promoções e os acessos, ocorridoS depois do 

,citado -marco temporal.. 

PROJETO DE LE~ N9 3, Dl: 1980-CN 

Dispõe sobre o enquàdramento dos servidores remanescentés da 
implantação do Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei 
n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e dá outras providências. -

O Con,gresso.N acionaI decreta: 

8. A p.ar desses recursos,.utilizados para agi~izar o processo de transpo- Art. 1 Q Os atuais servidores pertencentes a quadros ou tabelas suple-
sição ou transformação dos cargos e empregos, previu-se o ajust!lmento auto- m~ntares dos órgãos'da Administração Federal direta e de suas ~1!tarquias se­
mático da lot!!ção, com observância dos percentuais fixados para progressão, rão enquadrados, mediante transposição ou transformação dos cargos ou 
P!lrtindQ=s~_ dos, est.!i,!?elecidos pa~a _a implan~~çã? do novo. Plano. ' empregos que ocupav~m em 31 de outubro de 1974, observadas as exigências 

9. Quanto ao pessoal abrangido pelo are 3Q da Lei nY 6.184, de 1974, o de habilitação'profissional, nas mesmas condições em que foram posiciona­
anteprojeto mantém os quadros especiais subordinados aos Ministérios a que dos os servidores de igual situação funcional, nos quadros ou tabelas perma­
estão vinculadas as entidades resultante~ da transfotmação dos órgãos públi- nentes dos respectivos órg~os e autarquias. 
cos a que pertenciam os servidores. Com as cautelas de estilo referentes ao . - • 
ajustamento dalotação e à garantia das progressões funcionais, tais cargos § 19 . No enqúadramento a que se refere este artigo, serão aplicados os 
foram considerados extintos, suprimindo-se os cargos de baixo para cima, m~smos critérios classificatórios observados na oportunidade de inclusão dos 
quan~o vagarem. .' 

10. Também, nesse pàrticular, foram previstosrnecanismos de'trans­
formaçãô e de utilização de. mão-de-obra, a serem disciplinados' através de 

demais servidores. 
§ 29 O enqul!,dramento independerâ de habilitação em processo seletiyo 

e da existência de claro na lotação. 

instruções normativas, para o caso de não haver exata correspondência de § 31' No enquadramento o servidor será colocado em1eferência a ser 
'funções entre os antigo e novo sistemas cIassificatórios. Tal inovação consiste determinada mediante a aplicação do disposto no art. 59 do Decreto-lei n9 
em se permitir a cessão de sérvidores dos quadros especiais às entidades resul- 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, com a modificação do posicionamento de 
tantes da transformação dos órgãos públicos onde estavam em exercício e a uma referência para cada promoção obtida entre 31 de outubro de 1974 e a 
repartições estaduais e municipais, ao Distrito Federal e Territórios. Essa data de vigência desta Lei, consideradfls ainda as alterações estruturais ocor­
mobilidade foi estendida, mediante redistribuição, a outros órgãos e autar-- ridas, durante o mesmo período, na categoria funcional a que passará a per-

, quias .federais, onde, por questões de ordem func,ionál ou geográfica,.possam tencer. 
ser-úteis. Resolver-se-á, destarte, o grave e deprimente problema-da ociosida- § 41' O ~uncionário será enquadrado com o cargo que ocupe em decor-
de. - . . . - rência de nomeação por acesso ou readaptação verificada no perlodo com-

11. Por força de eqüidade, eVidenciou-se. necéSsário- aplicar aos atuais preendido entre 31 de out~bro de 1974 e a data da publicação desta Lei. 
servidores redistribuídosna forma do art. 39 -da Lei n9 6.184, de 1974, ·ou de § 59 Após o enquadramento dos servidores, a lotação dos orgaos ticará 
quadros e tabelas suplementares, como excedentes.de lotação, com funda- automaticamente ajustad!l, com observância dos percentuais fixados para 
mento no art. 99 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereirQ de 1967, o mesmo progressão funcional. _ 
tratamento posicional concedido às clientelas principais do anteprojeto. As- Art. 29 Os cargos e empregos qcupados pelos servidores alcançados 
'sim, tais servidores serão localizados na classe que atingiriam se houvessem, pelo artigo 39 da Lei nl' 6.184, de 11 de dezembro de 1974, e ainda não redistri­
juntamente com os demais servidores, concorridos, no órgão ou autarquia buídos, serão. incluídos, mediante transposição ou transform~ção, em qua­
para onde foram distribuídos· e enquadrados como clientela originária.- dros a serem constituídos nos termos da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 

12. Essa'revísão excepcional de localização nas referênci~s foi est~ndi- 1970, nos órgãos a' que estão vinculadas as entidades resultantes da transfor­
da aos servidores incluídos em quadro oü tabela suplementares _ por não te- maç~o de que trata o art~go 19 da m~srila Lei n9 6.184, de 1974. 
rem conseguido enquadraménto' na primeira oportunidade - e posterior- § 19 Os servidores serão enquadrados com observânCia dos criténos de 
mente providos em cargos ou' empregos permanegtes, vagos ou criados, re- classificação relativos aos dos órgãos da Administração Federal dlfeta ou au­
manescentes da implantação do Piano de Classificação de Cargos, depois de tárquica incluídos no Plano de Classificação de Cargo, instituído pela Lei n9 
vencerem o crivo'seletivo e os ciitérios, tle enquadramento. É que, de outro 5.645, de 1970, na qualiClade de clientela onginária. 
modo, esse segmento do funcionalismo - incluído, peJílS normas vigentes, § 29 O enquaClramento mdepenClera da aplicação de process'o seletivo, 
nas classes 'iniciais :- ficaria injustamente em sitüâção desvantajosa em con- observados as exigência de habilÍtação profissional e o disposto nos §§ 39 e 49 
fronto com a dos destinatários-prec!puos do anteprojeto. do artigo 19 desta Lei. -, - ' 
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§ 39 As categorias funcionais, em relação a cada quadro, serão estrutu­
radas com observância dos percentuais fixados para a implantação do Plano 
de Classificação de Cargos, previsto na Lei n9 5.645, de 1970. 

§ 49 Os quadros serão considerados em extinção, sem prejuízo do ajus­
tamento da lotação com observância dos percentuais fixados para a progres­
são funcional, assegurada, também, a ascensão funcional, suprimindo-se os 
cargos, a partir da classe inicial, quando vagarem. 

Art. 39 Na hipótese de as atnbuições inerentes ao cargo ou emprego 
não guardarem correlação com as das categorias" funcionais integrantes dos 
Grupos criados na conformidade da Lei n9 5.645, de 1970, considerar-se-â, 
para efeito de indicação dessas categorias, o cargo compatível cóm as ativida­
des, o nível de responsabilidade e de complexidade e com o grau de escolari­
dade, exigidos para seu desempenho. 

Art. 49 Os servIdores enquadrados na forma prevista nos artigos 29 e 79 

desta Lei poderão ser cedidos às entidades resultantes da transformação de 
que trata o artigo 19 da Lei n9 6.184, de 1974, bem como aos Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios, ou redistribuidos para órgãos da Adminis­
tração Federal direta ou autárquica. 

§ 19 A cessão dos servidores efetivar-se-â por ato do dirigente do órgão 
ou entidade a cujo quadro ou tabela pertençam, sem perda do vencimento, 
salário e vantagens inerentes ao cargo efetivo ou emprego permanente, veda­
da qualquer vinculação empregatícia e previdenciária na entidade em que 
passarem a ter exercício na condição de cedidos. 

§ 29 A redistribuição poderá ser feita independentemente da existência 
de claro na lotação, promovc'ndo-se seu ajustamento, com observância dos 
percentuais fixados para progressão funcional. -. 

Art. 51' Os atuai .. ~ervldores redlstribuíd05, de quadros ou tabelas su­
plementares, como excedentes de lotação, ou na forma do artigo 39_da Lei n9 
6.184, de 1974, terão os cargos ou empregos com que foram enquadrados, 
como clientela originária, no sistema de c1assific?ção da Lei n9 5.645, de 1970, 
localizados na classe em que seriam incluídos se houvessem concorrido ao en­
quadramento, no órgão ou autarquia para onde foram redistribuldos, junta­
mente com os demais servidores classificados na qualidade de clientela origi­
nária. 

. § 19 Para efeito da localização, será considerada a situação funcional 
qÚe o servidor detiqha na data da redistribuição, independeptemente de novo 
processo seletivo e da existênçia de claro na lo.!ação. 

§ 29 Após a localização a que se refere este artigo, a lotação dos órgãos 
deverá ser reajustada com observância dos percentuais fixados com vistas à 
progressão funcional. 

Art. 69 A localização de que trata o artigo anterior se aplica aos servI­
dores de quadro ou tabela suplementares providos em cargos ou empregos 
permanentes, vagos ou criados, remanescentes da implantação do Plano de 
Classificação de Cargos, da Lei n9 5.645, de 1970. 

Art. 79 Os funcIOnários colocados em disponibilidade remunerada, em 
virtude da extinção ou declaração da desnecessidade do cargo, serão posicIO­
nados na categoria funcional do sistema de classificação de cargos, instituído 
pela Lei n9 5.645, de 1970, correlata com as atribuiçõe~ inerentes ao cargo em 
razão do qual passou à inatividade. 

S 19 O posicionamento ocorrerá em quadro a ser constituído nos ter­
mos do artigo 29 desta Lei. 

§ 29 O~ funcionários de que trata este artigo passarão a ocupar cargos 
automaticamente criados com o pOSIcionamento, obséfvando-se, no que cou­
ber, as normas con:>tanles dos §§ 19 a 49 do art. 29. 

Art. 89 Para efeito do disposto nesta Lei, não será permitido aos serVI­
dores concorrerem, mediante opção, à categoria funcional diversa daquela 
em que, onginariamente, seriam incluídos seUs cargos ou empregos. 

Art. 9'1 Os servidores alcançados pela Lei Complementar n9 36, de 31 
de outubro de 1979, e iljnda em atividade ou em disponibilidade, poderão op­
tar, no prazo de 60 (sessenta) dias. pelo enquadramento de que trata esta Lei. 

Parágrato unico. Caso não optem na torma deste artigo e não se apo­
sentem no prazo fixado na Lei Complementar n9 36. de 1979, os servidores se­
rão enquadrados, mas com efeitos a partir de 19 de dezembro de 1980, e 
submctendo-se a processo c1assificatório independente do que tenha origina­
do o enquadramento dos demais 5ervidores. 

An. 10. As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão 
'ltendidas à conta de dotações orçamentárias próprias. 

An. 11. Esta LeI entrará em vIgor na data de sua publicação, inclusive 
quanto aos efeitos financeiros, revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLA çÃ O ClT ADA 

LEI N9 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do Serviço 
Civil da Uniiio e das autarquias federais, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

lei: 
Art. 19 A classificação de cargos do Serviço Civil da União e das autar­

quias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na presente lei. 
Art. 2~ Os cargos serão classificados como de pr.ovimento em comis-são 

e de provimento efetivo, enquadrando-se. basicamente, nos seguintes Gru­
pos. 

De Provimento em Comissão: 
I - Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo 
II - Pesquisa Científica e Tecnológica. 
III - Diplomacia. 
IV - Magistério. 
V - Polícia Federal. 
VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização, 
VII - Artesanato, 
VIII - Serviços Auxiliares, 
IX - Outras atividades de nível superior, 
X - Outras atividades de nível médio. 
Art. 39' Segundo a correlação e ahnidade e natureza dos trabalhos em 

nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangendo várias atividades, 
compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção e asses­
soramento superiores da administração cujo provimento deva ser regido pelo 
critério da confiança, segundo for estabelecido em regulamento. 

I1- Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribuições, exclu­
sivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científica, pura ou aplica­
da, para cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou ha­
bilitação legal equivalente e não estejam abrangidos pela legislação do Magis­
tério Superior. 

III - Diplomacia: os cargo~ que se destina a representação diplomática. 
IV - Magistério: os cargos com atividades de magistério de todos os 

níveis de ensino. . ": 
V - Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza poliCial. 

VI - Tributação, Arrecadação-e J-oIscallzação: os cargos com atividades 
de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos federais. 

VII - Artesanato: 05 cargQs de atividades de natureza permanente, 
principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de artífice em suas 
várias modalidades. 

VIIl- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrativas em 
geral. quando não de nível superior. 

IX - Outras atividades de nível superior: os demais cargos para cujo 
provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou habilitação legal 
equivalente. 

X - Outras atividades de nível médio: os demais cargos para cujo provi­
mento se exija diploma' ou certificado de conclusão de curso de grau médio ou 
habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, conser­
vação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras assemelhadas se­
rão, de preferência, objeto de execução indireta, mediante contrato, de acor­
do com o artigo 10, § 79, do Decreto-lei número 200, -de 25 de fevereiro de 
1967. 

Art. 49 Outros Grupos, com características próprias, diferenciados dos 
relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos ou desmembrados 
daqueles, se o justificarem as necessidades da Administração, mediante ato 
do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de nível, a ser aprovada 
pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos seguintes fatores: 

I - importância dã atividade para o desenvolvimento nacional. 
II - complexidade e responsabilidade das atribuições exercidas; e 
UI - qualificações requeridas para o desempenho das atribuições. 
Parágrafo único. Não haverá correspondência entre 05 níveis dos di-

versos Grupos, para nenhum efeito. 
Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a criterips se­

letivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, associados a um sistema 
de treinamento e qualificação destinado a assegurar a permanente atuali­
zação e elevação do nível de eficiência do funcionalismo. 
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Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano de Clà3si- Art. 15. Para .efeito do dispostô no artigo 103, § 19, da Constituição, as 
ficação ~e Cargos, total .ou parcialmente, mediante decreto; observadas as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no artigo [4 e seu pará­
disposições ·desta lei. . . . grafo único, se aplicarão à classificação dos cargos do Poder Legislativo, do 

. Art,89 • A implantação do Plano se~á feita por orgãos, atendida uma es- Poder JudiêiáriÇl, dos Tribunais de Contas da União e' do Distrito Federal, 
cála de prioridade na qual se levará em conta preponderantemente: ,bem como. à classificação. dos cargos dos Territórios e ·do Distrito Federal. 

1- a Implantação previa da reforma administratlva,-com base· liO . Art.,16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro de 1967' .. das as disposições em contrário. 

II - o estudo quanfita!ivo e qualitativo da lotação dos óégão~, tel~do em "Brasília, 10 de dezembro de 1970; 1499 da Independência e 329 da Re-
vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da providê.ncia mencionada pública. - EMILIO G. MÉDICI - Alfredo Buzaid - Adalberto de Barros 
no item anterior; e' Nunes - Orlando Geisel - Mário_Gibson Barboza - Antônio Delfim Netto 

IIl- a existê~cia. de recur~os orçam~ntárjo_s para fazer face às respecti- - Mário David Andreazzll, - Lo F. Cirne lima - Jarbas G. Passarinho -
vas despesas. " ,. - Júlio Barata - Márcio de Souza e'Mello - F. Rocha Lagôa - Marc~s Vini-

Art. 99 A transposição ou transformàção dos cargos, em decorrência cius Pratini de·J\.~~raes - Antônilt Dias Leite Júnior --' Jllão Paulo dos Reis 
dà sistemática previst!l nesta lei, processar-se-á grádativamente Velloso -. José Costa Cavalcanti - Hygino C. Corsetti. 
considerando-se as necessid~aes e conveniêricias da AdnlÍnistração e, quando . 
ocupados, segundo critérios seletivos a serem es!abelecidos para os cargos in­
tegrantes de cada Grupo, inclusive através de treinamento intensivo e.obriga-
tório. -

fEGISLAÇÃO CITAI!A 

LEI N9 6.184, DE li DE DEZEMBRO DE 1974 
, Art. 10: O órgão cent~al do Sistema pe ,Pessoal expedirá as normas e 

Dispõe sobre 1\ integra.ção de funcionários públicos nos quadros 
instruções necessárias e coordenará a execução'do novo Plano, a ser proposta 
pelos -Ministérios, orgãos intégrantes da Presidência da República e autar- ~e ~ciedades de economia mistâ, empresas públicas e fundações resul-

tantes' de transformação de órgãos da Administração Federal Direta e 
quias, dentro das_respec.tivas jurisdições, para aprovação mediante decreto. 

'§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá_as,medidas'ne- autarquias; reyoga a Lei n9 5.927, de 11 de outubro de 1973, e-dá ou-
cessárias para que:o plano seja mantido permanentemente atualizado. tras providências. 

§ 29 Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão central ' O Presidente da República: 
do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e constantemente o tr:einamento ,Faço saber que o Congresso Nacional dc;creta e eu sanciono & seguinte 
de todos os servidores que participarem das tarefa.sessando programas a se- Lei: 
rem estabelecidos com êsse objetivo. ' -. I ' Art. 19 Os funcionários públicos de órgãos da Administração Federal 

. Art. -11. Para assegurar a uniformidade d~ oriêntação dos trabalhos de D!reta e autarquias que se !ransfoimaram ou venham a transformar-se em so-
- elaboraçao e execução do Plano de clâssificação de Cargos, deverá. em cada I ciedades de economia mista, empresas públicas ou fundações poderão ser in­

Ministério, orgão integrante da Presidência da República ou autarquia, uma t~grados, mediante opção,_' nos quadros de pessoal dessas entidades. 
Equipe Técnica de alto nível, sob a presidência do dirigente do ó~gão'de pes- § lv A}ntegração prevista neste artigo somente se aplica a ocupantes de 
soai respectivo. com, a incumhência de: cargos c!e provimento efetivo e aos agregados existentes nos quadros dos ór-

, I '. - • ~ " • ~ _ . gàos e autarquias à data da transformação, exc!uídôs os que tenham sido re-
I - determmar quais os Grupus ou respectivos cargos a serem abrangl- d' t 'b 'd 't fi'd d 'd tr ' ~ d Ad . . dos I I d --o . d d fi f 8

9 
d L " 15 fi UI os ou rans en os para qua ros e ou os orgaos a mmls-

pe a esc.a,a e pnon ~ .e a que se re ere o ~r Igo esta ~I; tração:' ' 
II - onentar e superVISIOnar os levantamentos, bem como reahzar os es­

,tudos ê análises indispe~sáveis à inclusão.dos cargos no...novo Plano; e 
111- manter com o órgão central dó-8istema de,Pessoal os contatos ne­

cessários para correta elaboração e implantação do Plano:' 
- Parágrafo único. Os mêmbros das Equipes de que trata este artigo se­
rão desig~ados pelos Minist~os de Estado, dirigente~ de órgàós integrantes da" 
Presidência' da República ou de autarquia, devendo a escolha recair em servi­
dores que, pela sua autoridade admiI1istrativa e capacidade. técnica, estejãm 
em condições de éxprimir os objetivos do Ministériõ, do órgão integrante da 
Presidência da Rep'úolica ou da autarquia. -

Art. 12. O novo Plano de Classificação de,Cargos a ser instituído em 
aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, estabelecerá, para cada 
Ministério, órgão integrante da Presidência da República ou autarquia. um 
número de c.ârgos inJerior, em lelação a cada ,grupo, aos atualmente existen-
tes. ' 

, 

Parágrafo único. A não observância da norma contida'neste artigo so-
mente será pe1}nitida: . 

a) mediante re~uçào equivalente em outro grupo, de modo a não haver 
__ aumento de despesas; ou • ~ I 

b) em casos excepciõnais, deVIdamente justificados perante o órgão cen­
tral do Sistema de Pessoàl, se inviável a providência indicada na alínea ,ante-
rior. ' 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição em parti­
cular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, no Plano de clàs­
sificação decorrente desta lei, serão estabeleCidas 'e disciplinadas mediante 
normas ~egulamentares específicas, não se lhes aplic~ndo as disposiçõ~s, a 
respeito. cOlitidas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da Ullião. 

Art. 14. O atual Plano dê;Classificação de Cargo's do Serviço Civil do 
Poder Executivo, a que'se refere a Lei número 3.780, de 12 de julho de 1960 e 
legislação posterior, é considerado extinto, observadas as disposições de~ta 

. lei: - - - . -, " ' 
_ Parágra(o único. A medida que for sendo implantado o novo Plá'no, os 

cargos remaneséentes de câda categoria, classificados conforme o sistema de 
que trata este artigo, pãssarão a integrar Quadros Suplementares e, sem pre~ 
j!lízo das promoções e acesso qúe cóuberein, serão suprimidos, quand~·vaga-
rem. . . 

§ 29' A integração 'se efetivará me4iante contratação, por prazo indeter­
minado, no regime da legislação trabalhista; para emprego compatível com as 
atribuições do cargo ocupado pelo funcionário quando da opção. 

§ 39 Efetivada a integração nà formà do parágrafo anterior,'considerar­
se-á extinto e automaticamente suprimido o'cargo que o funcionário venha 
ocupando no reginie' estatutário. : 

. Art. 39 '9s funcionários que permanecerem no regime estatutário pode­
r~o concorrer à inclusão no Plano de Çl!!ssificação de Cargos de que trata a ' 
Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, para o preen.t:himento de claros na 
lotação dos Ministérios, órgãos integrantes da Presidência da República e 
Autarquias Federais, ria conformidade das normas legais 'e regulamentares 
pertinentes. 

Parágrafo único. Os funcionários de-que trata este artigo que não satis­
fizerem os requisitos da J:ei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970;passarão a 
integrar Quadro Suplementar, na forma e para os efeitos do disposto no pará­
graio único do Art. 14 da referida Lei. 

DECRETO LEI,N9 1.445, 'DE 13 DE FEVEREIRO DE 1978 

Reajusta 'os vencimentos e salários dos servidores civis do Poder 
Executivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal-de Contas da 
União, e dá outras providências. -

••••••••• I ••••••• I •••••• 10 •••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••• 

Art. 59 A partir de 19 de março de 1976, será aplicada ICOS servidores em 
atividade, incluídos no Plal10 de Classificação de Cargos instituído pela Lei nQ 

5.645, de 1970, a IX Faixa Gradual correspondente ao Nível da classe que ti­
ver abrangido o respectivo cargo ou emprego, com o valor constante da Ta­
bela "B" anexa ao Decreto-lei n9 1.348:de 1974, reajustado em 30% (trinta 
por cento). . 

Parágrafo único. Em relaç~o aos Grupos Defesa Aérea e Contr.ole do 
Tráfego Aéreo, Segurança e Informações e Planejamen-to, os valores de venci­
mento ou salário fixados. respectiva!llente, pelos Decretos-leis n9 1.392, de 19 
de fevereiro de 1975, e 10400, de 22 de a,bríl de 1975, e pela Lei n9 6.257, de 29 
de outubro de 1975, serão reajustados em 30% (trinta por cento). 
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LEI COMPLEMENTAR N9 36, DE 31 DE OUTUBRO DE 1979 

Permite aposentadoria yoluntária, com proventos proporrionais 
ao tempo de serviço, nas condições que indica, e dá outras proyidên­
cias. 

o Pn:~idente da Rcpúbhca: 
Faço saber .... que: o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Le1 Complementar: 
Art. 19 A o funcIOnário público federal que, em decorrência da implan­

tação do Plano de Classificação de Cargos de que trata a Lei n9 5.645, de 10 
de dezl!mbro de 1970, ocupe cargo integrante de Quadro Suplementar e con-
1e. ou venha a contar no prazo fixado no § 39 deste artigo, pelo menos. dez 
anos de serviço público, computados na forma da legislação em vigor, poderá 
ser con;:edida aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de ser­
viço. 

§ 19 O disposto neste artigo aplica-se, também, ao funcionário público 
federal posto em disponíbilídade em decorrência da extinção ou desnecessida­
de do cargo que ocupava e àquele que, de acordo com o artigo 39 da Lei n9 

6.184. de 11 de dezembro de 1974, permaneça excluído do mencionado Plano 
de Classificação de Cargos. 

~ 29 (Vetado.) 
§ 39 A aposentadoria a que se refere este artigo somente será concedida 

ao funcionário que a requerer dentr\> do prazo de um ano, contado do início 
da vigência desta Lei (vetado). 

& 49 A aposentadoria de que trata este artigo será deferida ao servidor 
que fntegrava Quadro Suplementar à data da Lei Complementar n9 29, de 5 
de julho de 1976, e que não se beneficiou das suas disposições em conseqüên­
cia do decurso do prazo previsto em seu art. 39 

Art. 29 Os funcionãrios aposentados na forma da Lei Complementar n9 

29, de 5 de julho de 1976, ou nos termos desta Let farão jus à revisão dos res­
pecti\'os proventos com base no Plano de Classificação de Cargos de que tra­
ta a Lei nq 5.645. de 10 de dezembro de 1970, observadas as mesmas normas 
que disciplInam o assunto em relação aos servidores inativados sem as vanta­
gens do citado Plano e respeitada. em cada caso, a proporcionalidade de pro­
ventos. 

Parágrafo único. A revisão de proventos de que trata este artigo, relati­
vamente aos funcionários aposentados na forma da Lei Complementar n9 29, 

de 5 de julho de 1976, produzirá efeitos financeiros a partir de início da vigên­
cia desta Lei e, nos demais casos, a contar do primeiro dia do mês subseqüen­
te ao da publicação do ato de aposentadoria. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor no primeiro dia do mês subseqüente 
ao da sua publicação, revogados o artigo 29 da Lei Complementar n9 29, de 5 
de julho de 1976, e demais dispo'sições em contrário. 

Brasília. 31 de outubro de 1979; 1589 da Indepenqência e 919 da Repúbli­
ca. - João Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De acord~ com as indicações 
das Lideranças, fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: 

Senadores Aderbal Jurema, Pedro Pedrossian, Raimundo Parente. Jorge 
Kalume. Jutahy Magalhães. Almir Pinto, Henrique Santillo, Humberto Lu­
cena. Affonso Camargo, Nelson Carneiro, Evandro Carreira e os Srs. Depu­
tados João Câmara, Gomes da Silva, José Mendonça Bezerra, Moacyr Lo­
pes, Hugo Rodrigue5 da Cunha. Celso Peçanha, José Maurício, Fernando 
Coelho, Juarez Furtado e Luiz Bacarini. 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Tendo em vista o que lhe faculta 
o § 1 Q do art. 99 do Regimento Comum, a Presidência designa, para a Comis­
são Mista o Sr. Deputado Luí" Cechinel. 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A Comissão Mista ora designa­
da deverá reunir-se, de acordo com o disposto no § 2Q do art. 10 do Regimen­
to Comum, dentro de 48 horas para eleição do Presidente, do Vice-Presidente 
e do Relator da matéria. 

Nos oito dias seguintes à instalação da Comissão, os Srs. Congressistas 
poderão, perante ela, apresentar emendas ao Projeto. 

O prazo destinado aos trabalhos da Comissão Mista esgotar-se-á no dia 
28 de abril corrente. 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos o Parecer da Comissão, esta 
Presidência convocará Sessão Conjunta para apreciação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 36 minutos.) 

ATA DA 41' SESSÃO CONJUNTA, EM 8 DE ABRIL DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. NILO COELHO 

ÀS 19 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costd - Henrique de La Rocque - Alberto Silva - Bernardino Viana­
Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro Benevides - Agenor 
Maria - Dinarte Mariz - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Nilo 
Coelho - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Passos 
Porto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Car­
doso -João Calmon - Moacyr DaUa - Amaral Peixoto - Hugo Ramos 
- Nelson Carneiro - Itamar Franco - Murilo Badará - Tancredo Neves 
- Franco Montore - Orestes Quércia - José Caixeta - Lázaro Barboza 
- Gastão Müller - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian 
- Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Richa - Leite Chaves - Le-
nOlr Vargas""':" Paulo Brossard - Pedro Simon. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB: Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS: Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Menezes - PP; Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - pp;1 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitãcio Cafeteira -
PMDB: Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; 
Temístocles Teixeira; Victor Trovão - PDS; Vieira da Silva - PDS.-

Piauí 

Carlos Augusto; Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel 
Ribeiro - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo 
Ferraz - PDS. 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PTB; Cesãrio Barreto -
PDS; C1audino Sales - PDS; Cláudio PhilomenQ - PDS; Figueiredo Cor­
reia - PP: Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes da Silva 
- PDS; Iranildo Pereira - PMDB; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo Li­
nhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paulo Lus­
tosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 
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Rio Grande do Norte Cardoso - PP; Nogueira de Rezende - PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; 

-, Antônio Florêncio _ PDS' Carlos Alberto _ PTB' Henrique Ed a d Raúl Bernardo - PDS; Renato' Azeredo - PP; Ronan Tito - PMDB; Ro­
Alves _ pp. João Faustino _ PDS' 'Pedro Lucena _ pp. Vingt Rosa~: ~ sembufgo Romano - PP; Sérgio Ferrara - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; 
PDS; Wand~rley Mariz _ PDS. ' , -Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco Pompei - PDS; Vicente Guabiroba 

-PDS. 
Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS' Antônio Gomes -
PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PTB; Carneiro Arnaud -
~P; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha -
PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernal}1buco 

Airon' Rios - PDS; Augusto Lucena""":' PDS; Carlos Wilson - PP; Fer­
nando Coelho - PMDB; Fernando Lyra - PMDB; Geraldo Guedes -
PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de Carli - PDS; Joaquim 
Coutinho - PDS: Joaquim Guerra - PDS; José Carlos Vasconcélos -
PMDB; José MendQnça Bezerra - PDS; Josias Leite - PDS; Marcus Cunha 
- PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho - PDS; Pedro C~rrêa 
- PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo -
PTB; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PPS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PTB. 

Sergipe 

Adr?aldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Tertuliano Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Carlos' 
Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB~ Fer­
na!ldo Magalhães - PDS; Francisco Benjamin - PDS; Henrique Brito -
PDS; Hildérico 9liveira - PTB; Honorato Vianna - PDS; Horáciõ Matos 
- PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna --: PTB; José Amorim - PDS; Jo­
sé Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS' Marcelo 

- Cordeiro - PTB; Menandro Minaliim =-- PDS; Ney Ferreira - PDS; Odulfo 
Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raimundo Urbano - PTB; Rô- -
mulo Galvão - PDS; Roque Aras - PTB; Ruy Bacelar - PDS; Ubaldo 
Dantas - PP: Vasco Neto - PDS; Wilson Falcão -,PDS. 

Espírito Santo 

Belmiro Teixeira -_PMDB; Feu Rosa - PDS' Gerson Camata' Luiz 
Baptista; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; Theodoric~ Fer­
raço -:. PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - pp. Álvaro Valle - PDS' Ben~ 
, j~mim Farah - P:P; Celso Peçanha - PDS; Da~iel Silva - PP; Darcílio Ay­
_ res -' PDS; Daso Coi~bra - PP; Délio dO,s'Santos - PMDB; Felippe Pen­

na; Florim Coutinho; Hydekel _F'reitas - PDS; Joel Lima; Joel Vivas - PP; 
JG de Araújo Jorge; Jorge Cury; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; 
José Frejat - PTB; José Maria de Carvalho - PMDB' 'José Maurício -
PTB; José Torres - PD~; Lázaro Carvalho - pp. Léo Si~ões - PDS' Leô­
nidas Sampaio - PP; Lygia Lessa' Bastos --.: PDS; MaT~elIo Cerqueira -
PMDB; Marcelo Medeiros - PP; Márcio Macedo -,PP; Miro-Teixeira­
PP; Modesto da Silveira - PMDB; Osmar Leitão - PDS' Oswaldo Lima' 
Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; Pedro Fari~; Peixoto Filho~ 
PéricIes Gonçalves - PP; Rubem Dourado - PP; Rubem Medina - PP; Sa­
ramago Pinheiro - PDS; Simão Sessim - PDS; WaIter Silva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha; Altair .chagas - PDS; Antônio Dias; Batista Miranda; 
Bento Conçalves; Bias Fortes; 'Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos Cotta' 
- PP; Castejon Branco - PDS; ChistóVam Chiaradia - PDS; Darío Tava­
res - PDS; Delson Scarano - PDS; Edgard Amorim - PMDB; Edilson La­
martine _Mendes - PDS; Fued Dib - PMDB; Genival Tourinho --PTB; 
Hélio Garcia ~ PP; Homero Santos =-- PDS; Hugo Rodrigues dá Cunha -
PDS; Humberto Souto; J~iro Magalhães - PDS; Jorge Ferraz; Jorge Vargas­
PP; José Carlos Fagundes -: PDS; Juarez Batista - PP; Leopoldo Bessone 
- PP; Luiz Baçcarini - PP; Luiz Leal - PP; Luiz Vasconcellos - PDS; 
Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; M()acir Lopes - PDS; N~wton 
" 

São Paulo 

Adalberto Camargo -=- PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton San­
doval - PMDB; Alcides 'Franciscato - PDS; Alberto Goldman -
PMDB; Antônio Morimoto - PDS; Antônio Russo - PMDBj Antônio Za­
charias - PDS; .Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas - PMDB; Aurélio 
Peres - PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Marct1io - PTB; Bezerra de 
_Melo - PDS; Caio Pompeu --: PP; Cantídio sàmpaio - PDS; Cardoso Al­
ves - PMDB; Cardoso qe Almeida - PDSj Carlos Nelson - PMDB; Del 
Bosco Amaral - PMDB: Dio.RO Nomura - PDS: Erasmo Dias - PDS: 
Flávio Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre - PMDB; 
Gióia Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert Levy - PPj Horá­
cio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes --: PMDBj Jayro Maltoni - PDS; 
João Arruda - PDS; João Cunha; Jorge Paulo - PDS; José Camargo -
PDS; José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto; Mârio Hato - PMDB; 
Natal Gale - PDS; Octacílio Almeida - PMDB; Octâvio Torrecilla -
PDS; P~checo Chaves - PMDB; Pedro Carolo - PDS; Ralph Biasi -
PMDB; Robe~to Carvalho - PDS; Ruy CÔdo; Ruy Silva; Salvador Julianelli 
- PDS; Samir Achoa - PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB; Tidei de Lima 
- PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Garcia - PMDB. 

90iás 

_Adhemar Santillo -:- PT; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha -
PMDB; Francisco Castro; Genésio de Barros - PDS; Guido Arantes -
PDS; Hélio Levy; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; 
José Freire - PMDB; Paulo Borges"":" PMDB; Rezende Monteiro - PDS' 
Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - PDS. ' 

Mato Grosso 

Afro Stefanini - PDS; Bento Lobo; Carlos Bezerra - PMDB; Gilson 
de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; Louremberg Nunes Rocha -
PP; Milton Figueiredo. I 

Mato Grosso do Sul 

João Câmara - PDS; Levy Dias - PMDBj Ruben Figueiró - PDS; 
Ubaldo Barém - PDS; Valter Pereira. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amàdeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
belli - PDS; Antônio Mazurek - PDS; Ari Kffuri - PDSj Aroldo Moletta . 
- PDS; Borges da Silveira - PPj Braga Ramos --.: PDSj Ernesto Dall'Oglio; 
Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; Hélio Duque 
- PMDB;' Hermes Macedo - PDS; Igo Losso - P:PSj Italo Conti - PDS; 
Lúcio Cioni -.:: PDS; MÍlrio Stamm - PDS' Maurício Fruet - PMDB' Ni­
valdo Kruger - PMDB; Norton Maced~ - PDS; Olivir Gabard~ -
PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Marques - PMDB; Paulo Pi­
mentel - PDS; Roberto Galv'ani - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior ~ 
PMDB; Vilela de Magalhães - PPj Walber Guimarães - PP; Waldmir BeÚ­
nati - PDS. -

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi ~ PDS; Arnaldo Schimitt - pP; Artenir Werner -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral- PDS; Francisco Libar­
d-oni - PMDB; João Linhares - PP; iJuarez Furtado - PMDB; Mendes de 
Melo; Nelson Morro - PDS; Pedro Collin - PDS;.Pedro Ivo - PMDB; 
Victor Fontana - PDS. 

Rio Grande do SUi 

Alberto Hoffamann - PDS; Aicebíade~ de Oliveira - PDS: Alceu 
Collares - PTB; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; 
Cardoso Fregapani - PTB; Carlos _ Chiarélli - PDS; Carlos Santos -
PMDB; Cid Furtado - PDSj Clâudio Strassburger - PDS; Darcy Pozza -
PDS; Eloar Guazzelli - PMDB; Eloy Lenzi; Emídio Perondi - PDS; Fer­
na1.1do Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PTB; Hugo Mardini - PDS; Jai­
ro Brum -PMDB; João Gilberto -' PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; 
Lidovino Fanton - PTB; Magnus Guimarães - PTB; Nelson Marchezan 
_ PDS; Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano - PDS: Rosa Flores -
PMDB; Telmo Kirst - PDS; Túlio Barcelos - PDS; 'Waldir Walter -
PMDB. 
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Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB: Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 51 Srs. Senadores e 390 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa-
lavra ao nobre Deputado Athiê Coury. -

O SR. ATHIf: COURY (PDS-SP. Lê o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Parlamentares, 

No dia 2 deste mês, aniversa,riou ém São Paulo e em Santos o festejado 
"Programa Sérgio Baccarat", da trv Gazeta Canal 11 , de São Paulo, e da TV 
Gazeta Canal 12, de Santos, comemorando o 79 ano de sua existência. 

Com direção de TV de Fuad Cury, é a única programação, no gênero, 
que dá cobertura total à Baixada Santista e quase que a todo o litoral do Esta­
do de São Paulo. Por isso mesmo, o "Programa Sérgio Baccarat", mercê 
dos dotes profissionais e artísticos de seu ilustre apresentador e de sua orien­
tação técnica, tem se mantido em um alto nível de audiência, que se firma a 
cada ano que passa. 

Iniciado no dia 2 de abril de 1973, Sr. Presidente, o "Programa Sérgio 
Baecarat" tem sabido usar o veículo mais moderno de comunicação de massa 
- televisão :- para o beneficio das comunidades a que serve, credenciando­
se, assim, cada vez mais, ao respeito e à aceitação do público. 

Uma de suas mais prestigiadas realizações, sem dúvida alguma, é a COTl­

cessào anual do "Prêmio Robalo de Ouro", que destaca as personalidades 
nacionais mais atuantes, quer na iniciativa pública como na iniciativa parti­
cular, nas diversas áreas de interesse de nossas comunidades. 

O que mais me entusiasma no "Programa Sérgio Baccarat", entretanto, 
Srs. Parlamentares, é o fato de ele, corajosamente, dedicar grande parte do 
seu tempo para a divulgação do que interessa à Baixada Santista, 'om todos 
0[, municípios que a compõem, e com tudo aquilo que, socialmente, politica­
mente e economicamente, essa região representa para o nosso Estado e para o 
Brasil. 

Em virtude de tudo isto, estou na tribuna hoje para me congratular com 
os Diretores da TV Gazeta Canal 11 de São Paulo e da TV Gazeta Canal 12 
de Santos, bem como com seu Diretor de TV, Fuad Cury, e todos os técnicos 
de todos os escalões, mas especial com o apresentador do Programa, o exce­
lente profissional que é Sérgio Baecarat, pelo 79 aniversário desse programa, 

. desejando que, nessa mesma linha de atuação e sempre com objetivos mais al­
tos e mais alevantados, o programa continue no ar. Congratulo-me, também, 
é claro, com os telespectadores que, no correr desses sete anos, têm prestigia­
do com sua audiência, a marcha ascensional do "Programa SérgiO Bacca-, , 
rat". 

Era o q'ue tinha para dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a palavra ao Deputado 

Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (PDS - PE. Pronuncia o seguinte discurso.) 

- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 
A lei é o instrumento pelo qual se regulam as relações na sociedade. A 

sua importância ~ fundamental na garantia dos direitos, na definição Has 
obrigações, na manutenção da ordem. A dinâmica de uma sociedade em de­
senvolvimento e a complexidade da vida social moderna exigem atualização 
constante dos instrumentos legais, a reorientação das atividades produtivas, a 
redefinição de comportamentos. Com isto, alguns instrumentos perdem rapi­
damente seu valor, outros ficam parcialmente prejudicados por condi?ões no­
vas. O volume de documentos sobre um assunto particular cresce rapidamen­
te, tornando difícil a sua correta aplicação, a perfeita compreensão e impossí­
vel o .seu acesso a todos os interessados. 

t! importante, assim, que periodicamente, uma determinada legislação 
seja revista, visando à eliminação de impropriedades, atualização do seu ver­
dadeiro espírito, correção de imperfeições, tornando-a simples, coerente, cla­
ra, objetiva. 

O Brasil, paIs de vocação inegavelmente agrária, volta, no momento, sua 
especial atenção para os-problemas do campo, para a agricultura, sua poten­
cialidade inesgotável. A plena realização de sua destinação agrícola, todavia, 
não depende apenas das sérias intenções de favorecer a atividade rural, de au-

----------------------------------
mentar a nossa produção. f: importante, imprescindível mesmo, que estejam 
claramente delineados na legislação todos os co~portamentos relacionados 
aos aspectos básicos da atividade agrária. _-

Devemos reconhecer que o nosso Direito Agrário está a merecer uma re­
, visão. São múltiplos os seus textos, não constituindo a sua quantidade porém 

a maior dificuldade de aplicação prática. Vamos encontrar, no seu conteúdo, 
aspectos confusos, repetitivos, até mesmo contraditórios. 

A título de exemplo, podemos verificar que a simples caracterização da 
figura do empregador rural e do empregado rural apresentam diverg~ncias e 
tratamentos diferentes, segundo fins diversos. A definição de empregado ru­
ral é estabelecida na Lei Complementar n9 li)71, mantida no Decreto n9 

69.919/72, definindo este também o empregador. Já o Decreto-lei n9 1.166/7I 
modifica as definições anteriores, para efeito de enquadramento sindical. Em 
1976, pelo Decreto n9 79.575, outras alterações se fizeram. Assim, para certos 
fins a caracterização é uma, para outros, o que identifica o empregado ou o 
empregador são outras car!1cterísticas. 

Não é exemplo único. Vemos simples R~soluções, como as de números 5 
e 6, de junho de 1976, em completa contradição com a Lei Maior, a nossa 
Constituição. 

Entendemos que é dificil regulamentar a atividade agrícola, em constan­
te dinamismo e ter, ao mesmo tempo, toda a legislação clara, precisa, objeti­
va, coerente. É difícil, mas especialmente, é desejável, e mais que desejável, no 
momento é imprescindível. 

Feitas essas considerações, sentimo-nos justificados para trazer a esta tri­
buna uma sugestão. Interessados na perfeita' definição do Direito Agrário, 
considerando a sua boa aplicação um dos elementos garantidores da paz so­
cial, do progresso brasileiro, propomos a elaboração de estudos visando à 
consolidação de toda a legislação agrária. Consolidação que deverâ reduzir o 
número dos textos, retirar deles as incoerências, contradições, imprecisões 
semântico-jurídicas. Consolidação que permita a perfeita aplicação de seus 
preceitos, a clara interpretação das normas e, acima de tudo, a ampla divul­
gação do seu conteúdo. 

Não temos dúvida quanto aos beneficios que tal iniciativa vai proporcio­
nar ao povo brasileiro. Não basta.que a lei seja boa. B necessário que seja co­
nhecida. divulga~a, para que seja corretamente interpretada e aplicada. Soli­
citamos, pois, Senhor Presidente, Senhores Deputados, uma consolidação de 
todas as leis referentes ao Direito Agrário. 

A Consolidação do Direito Agrârio serâ de importância não só aos pro­
:-ssionais e cultores da Ciência do Direito, mas-também àqueles que diaria­
mente devem observar a vastidão de normas legais, regulamentos, portarias, 
instru~ôes sobre a matéria agrária e a vida ou atividade rural no País. A exis­
tência de uma legislação plenamente consolidada e, melhor ainda, codificada, 
é providência de real valia e do maior intere~se prático. 

Fica, assim, registrada a nossa sugestão de uma Con!l?lidação das Leis 
Agrárias, requisito imprescindível para a elaboração e deVida homologação 
de um Código Agrário Brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Não há mais oradores inscritos 
para o período de breves comunicações. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão conjunta-a realizar-se amanhã, às-H ho­
ras neste plenário, destinada à votação da Proposta de Emenda à Consti­
tui~ão n9 39, de 1979, que acrescenta § 59 ao art. 168 da Constituição Federal. 

o SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 40, de 1979, que acrescenta parágrafo único ao art. 172 
da Constituição Federal; tendo • 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 17, de 1980-CN, da Comis­
são Mista. 

Em discussão a proposta, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
A proposta de 'emenda à Constituição exige quorum qualificado para de­

liberação. Sendo evidente a falta de número em plenário, deixa de ser proce­
dida â votação da matéria. . 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - 'Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e.lO minutos.) 
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